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APRESENTAÇÃO 

Este documento consiste na Revisão do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do 

Reservatório (PACUERA), da Usina Hidrelétrica (UHE) Itá, localizada no rio Uruguai , na divisa entre os 

estado s de Santa Catarina e Rio Grande do Sul . A UHE Itá, que entrou  em operação em julho de  2000 

e teve seu primeiro PACUERA, chamado à época de Plano Diretor do Reservatório da UHE Itá e seu 

Entorno, aprovado no ano de 2001, cuja atualização/revisão é o objeto des te trab alho.  

A UHE Itá possui capacidade instalada de 1.450 MW, provenientes de 5 grupos geradores de 

290 MW cada, a qual é explorada pelo Consórcio Itá , formado em 1995 por um Consórcio de empresas 

para implantação e exploração da Usina Hidrelétrica Itá. O Consó rcio tem como consorciadas a  Itá 

Energética S.A - ITASA e ENGIE Brasil Energia, mediante concessão outorgada pela União Federal, por 

intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. A Itá Energética S.A. é uma sociedade 

anônima de capital fechad o que tem como acionistas a Cia Siderúrgica Nacional - CSN, a ENGIE Brasil 

Energia e a Companhia de Cimento Itambé. Nos termos do Contrato de Consórcio, a ENGIE Brasil 

Energia tem a função de operadora da usina e também detém a responsabilidade pelo proced imento 

de licenciamento ambiental do empreendimento.  

O PACUERA está relacionado à criação de Área de Preservação Permanente - APP no entorno 

de reservatórios artificiais, conforme o artigo 4º, inciso III da Lei Federal nº 12.651/12 (Código 

Florestal). Além  da definição da APP, a referida lei postula que , na implantação de reservatórios dɅágua 

artificiais para a finalidade de geração de energia, o empreendedor, no âmbito do licenciamento 

ambiental, deverá elaborar o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório 

(PACUERA), não podendo os usos previstos exceder a 10% do total da Área de Preservação 

Permanente.  

O PACUERA tem a finalidade de ori ent ar a gestão do uso do Reservatório e seu entorno , 

podend o ser definido como o conjunto de diretrizes e proposições com o objetivo de disciplinar a 

conservação, recuperação, os usos múltiplos e ocupação do entorno do reservatório artificial, 

respeitados os parâmetros estabelecidos nas normas aplicáveis. Sendo as sim, este documento 

apresenta um novo zoneamento e código de usos para o reservatório da UHE Itá e sua APP associada, 

diretrizes para o entorno do reservatório além da faixa da APP, ações gerenciais para garantir a 

implementação do PACUERA e as inter -relações do mesmo com outros programas ambientais ou 

programas institucionais do empreendedor.  
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A elabora ção deste documento baseou -se especialmente no Parecer Técnico do IBAMA nº 

3/2017 -NLA-RS/DITEC-RS/SUPES-RS, na Nota Técnica do IBAMA NOT. TEC. 02001.000951/2015 -99 

COHID/IBAMA, no Termo de Referência elaborado pela Socioambiental e aprovado pelo IBAMA 

(2017), além do Plano Diretor do Reservatório da UHE Itá e seu Entorno (ECSA ENGENHARIA 

SOCIOAMBIENTAL, 2001).  
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GLOSSÁRIO 

 

Acesso ɀ trecho na APP destinado a acessar o reservatório. É delimitado como o trecho entre o limite 

da propriedade particular com a APP até 3,0 m na projeção horizontal além da região de 

deplecionamento do reservatório  (ver Rampa ). 

Aquicultura ɀ toda atividade de produção e/ou reprodução, em condições naturais ou artificiais, de 

organismos que tenham na água seu normal ou mais frequente meio de vida (peixes, crustáceos, 

anfíbios e outros).  

Área de Preservação Permanente (APP) - constitui área destinada à conservação dos recursos 

bióticos e abi óticos. Foi estabelecida pela Lei do Código Florestal (Lei nº 4.771 de 1965).  

Área de Proteção Ambiental (APA) - é uma categoria de Unidade de Conservação de Uso 

Sustentável, estabelecida pela Lei nº 9.895 de 2000.  

Áreas Protegidas ɀ compreendem as áreas t errestres e marinhas do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação, as terras indígenas e os territórios quilombolas, conforme Plano Estratégico Nacional 

de Áreas Protegidas  (Decreto nº 5.758, de 13 de abril de 2006).  

Balsa  ɀ embarcação de fundo chato, co m ou sem propulsão própria, destinada ao transporte, em 

geral em travessias de uma margem à outra, de cargas ou passageiros (ver Apêndice VIII).  

Casa Flutuante ɀ estrutura  flutuante  descontínua da área em terra , podendo estar ligada a esta por 

meio alguma outra estrutura, dotada de paredes ou algum outro tipo de vedação vertical e cobertura 

superior, com condições de habitabilidade cujo objetivo principal é a moradia . Não possui  propulsão 

própria , mas é passível de locomoção por meio de reboque (ver Apêndice VIII). 

Embarcação  ɀ qualquer construção  suscetível de se locomover na água, por meios próprios ou não, 

transportando pessoas ou cargas, inclusive as plataformas flutuantes e, quando rebocadas, as fixas 

(ver Apêndice VIII). 

Espaços Territoriais Esp ecialmente Protegidos ɀ espaços, públicos ou privados, que conferem 

proteção especial ao meio ambiente, tomado este termo em sua acepção mais ampla . Neste conceito 

estão abarcados  áreas protegidas (Unidades de Conservação, terras indígenas e territórios 

qu ilombolas), áreas tombadas, monumentos arqueológicos e pré -históricos, áreas especiais e locais 

de interesse turístico, reserva da biosfera, corredores ecológicos e zonas de amortecimento, Floresta 

Amazônica, Mata Atlântica, Serra do Mar, Pantanal Mato -grossense e Zona Costeira, jardins botânicos, 

hortos florestais e jardins zoológicos, terras devolutas e arrecadadas necessárias à proteção dos 
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ecossistemas naturais, áreas de preservação permanente e reservas legais e megaespaços 

ambientais.  

Pagamento por S erviços Ambientais (PSA) ɀ uma transação voluntária, na qual um serviço 

ambiental bem definido ou um uso da terra que possa assegurar este serviço é comprado por, pelo 

menos, um comprador de, pelo menos, um provedor, sob a condição de que o provedor garant a a 

provisão deste serviço (condicionalidade).  

Plataforma Flutuante ɀ estrutura flutuante plana descontínua da área em terra, podendo estar 

ligada a esta por meio de cabos ou outras estruturas, passível de locomoção por meio de reboque 

ou motor de propulsã o próprio. Seu objetivo é servir como base fixa para atividades de lazer e 

recreação ou suporte de atividades econômicas  (ver Apêndice VIII). 

Poita ɀ é um corpo pesado submerso, geralmente de concreto, ligado a um corpo flutuante que 

serve de ponto de amarração da estrutura ou embarcação.  

Projeto Básico Ambiental  (PBA) ɀ está previsto na Resolução do CONAMA nº 01 , de 1986, que trata 

dos critérios básicos e das diretrizes gerais para o uso e implementação da Avaliação de Impacto 

Ambiental com um dos inst rumentos da Política Nacional do Meio Ambiente.  

Projeto Especial ɀ instrumento do Plano que possibilita a análise diferenciada de projetos que , de 

antemão, por sua singularidade, não são compatíveis com o regramento determinado pelo PACUERA.  

Projeto Partic ular ɀ projeto que não advém de iniciativa pública e engloba o uso individual, coletivo 

ou para atividade econômica/empresarial (hotéis, marinas, aquicultura, dentre outros).  

Projeto Público ɀ projeto que é de iniciativa do poder público visando ao uso compartilhado.  

Rampa  ɀ estrutura de apoio náutico em plano inclinado, utilizada para o acesso de embarcações ao 

reservatório. É delimitada como o trecho de deplecionamento do reservatório, entre o nível mínimo 

operacional (364,00 m) e o nível máximo operacional (370,00 m), com uma folga de até 3,0 m na 

projeção horizontal além do nível máximo operacional.  

Recuperação ɀ restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma 

condição não degradada, que pode ser diferente de sua cond ição original.  

Restrição Legal ɀ áreas com restrições legais de uso, tais como APPs de curso dɅágua e declividade 

(Código Florestal)  e vegetação de Mata Atlântica nos estágios médio e  avançado de regeneração em 

área rural  
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Sistema Agroflorestal ɀ constitui uma forma de plantio na qual se combinam espécies arbóreas 

lenhosas (frutíferas e/ou madeireiras) com cultivos agrícolas, de forma simultânea ou em sequência 

temporal e que interagem econômica e ecologicamente.  

Trapiches  ɀ estruturas sobre a água fixadas à margem, podendo ser flutuantes ou não, destinad as à 

acostagem e atracação de embarcação.  

Trapiche Fixo ɀ estrutura sobre a água permanentemente fixada à margem, apoiada por pilotis ou 

estacas no leito do corpo hídrico , destinadas à acostagem e atracação de embarcações.  

Trapiche Flutuante - estrutura sobre a água permanentemente fixada à margem  e sem 

possibilidade de locomoção horizontal , apoiada por flutuadores com a função de se adaptar as 

variações do nível dɅágua, e destinadas à acostagem e a tracação de embarcações.  

Unidade Ambiental Homogênea  (UAH) ɀ parcela do solo com características ambientais e de 

intervenção humana semelhantes. Utilizada na etapa de Zoneamento de Áreas de Proteção 

Ambiental, segundo o Roteiro Metodológico do IBAMA para G estão de APAs. 

Unidade de Conservação ɀ espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 

objetivos de conservação e limites definidos, s ob regime especial de administração, ao qual se 

aplicam garantias adequadas de proteção (Lei nº. 9.985 , de 2000). 

Zoneamento  ɀ definição de setores ou zonas em determinada área com objetivos de manejo e 

normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e condições para que todos os 

objetivos da área possam ser alcançados.  
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1 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA UHE ITÁ E REGIÃO DE 

ABRANGÊNCIA 

A UHE Itá está localizada no curso principal do rio Uruguai, divisor físico entre os estados de 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul, na região sul do Brasil. A barragem foi construída em um trecho 

do rio denominado Volta do Uvá, entre os municípios de Arati ba/RS e Itá/SC, tendo suas obras 

finalizadas e a entr ada em operação no ano de 2000.  O reservatório da UHE Itá foi formado durante 

a construção da barragem da usina, no ano de 2000, sobre a calha do rio Uruguai. Após seu 

enchimento, o reservatório passou a  ter uma área superficial em sua cota operacional máxima 

normal de 141 km², abrangendo áreas de 11 municípios: Alto Bela Vista/SC, Arabutã/SC, Concórdia/SC, 

Ipira/SC, Itá/SC, Peritiba/SC, Piratuba/SC, Aratiba/RS, Marcelino Ramos/RS, Mariano Moro/RS e 

Severiano de Almeida/RS.  

O reservatório possui uma área de drenagem total de 44.500  km², sendo formado pelas águas 

provenientes do próprio rio Uruguai, que tem sua origem na confluência dos rios Canoas e Pelotas, e 

de diversos outros rios afluentes, destacando -se, em ordem decrescente de área de drenagem, os 

seguintes: rio do Peixe, rio Apuaê/Ligeiro , rio Jacutinga, rio Rancho Grande, rio Dourado, rio Suzana, 

rio Lambedor, rio Novo, rio Teixeira Soares, rio dos  Queimado s, rio Suruvi e  rio Fragosos . 

O barramento definitivo do rio constitui -se de barragem de enrocamento com face de concreto, 

com 125m de altura e 880m de comprimento, e três diques auxiliares de aterro compactado, com 

alturas variando entre 22 e 29m e comprimento entre 410 e 510m. Durante a operação , o excesso de 

água do reservatório é descarregado através de dois vertedouros de superfície com 49.940m 3/s de 

capacidade total. O vertedouro principal, responsável por 60% da descarga da vazão, está localizado 

na ombreira direita da barragem, en quanto que o auxiliar está localizado na outra margem.  

As estruturas de geração, situadas na ombreira esquerda, são constituídas pela tomada dɅágua 

com cinco comportas de emergência e cinco túneis forçados , escavados em rocha , revestidos em 

concreto e aço.  A casa de força é do tipo abrigada, com cinco geradores de 305MW, acoplados a 

turbinas tipo Francis de 294,4MW, de eixo vertical. A energia assegurada é de 668MW médios, sendo 

capaz de gerar até 1450MW na ponta. Da casa de força , a energia gerada é transm itida para a 

subestação, de onde passa aos centros de demanda através de Sistema Interligado Nacional ɀ SIN. 

A região do entorno da UHE Itá caracteriza -se por possuir estações do ano bem definidas pela 

temperatura do ar, havendo uma clara redução da temper atura no inverno, entre os meses de maio 
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e setembro, devido ao domínio das massas de ar frio provenientes de maiores latitudes. A vegetação 

da região é definida por duas formações florestais principais pertencentes ao bioma Mata Atlântica: 

a Floresta Ombró fila Mista (Floresta de Araucária) e a Floresta Estacional Decidual. A Floresta 

Estacional Decidual é a fitofisionomia predominante na região e a conservação e restauração de seus 

remanescentes configuram objetivos de 3 Unidades de Conservação ali existent es: Parque Estadual 

Fritz Plaumann, Parque Natural Municipal Mata do Rio Uruguai Teixeira Soares e Parque Natural 

Municipal do Apertado.   

O entorno do reservatório experimenta grande pressão de uso distribuída ao longo de toda 

sua extensão, principalmente por conta da grande acessibilidade favorecida pela malha viária bem 

consolidada da região.  O elevado grau de ocupação d o solo e a estrutura  fundiária bastante parcelada 

da região em que o reservatório se encontra  contribuíram para o surgimento desta  rede viária densa . 

As rodovias federais pavimentadas BR -153 e BR-283 constituem os princip ais eixos rodoviários 

regionais, que fazem a ligação do s municípios lindeiros ao reservatório com as demais regiões do 

país. 

Após 18 anos de operação, embora o reservatório como um todo esteja sujeito à forte pressão 

de uso  por conta da facilidade de acesso , observa m-se locais com uma ocupação mais intensa das  

margens para fins de lazer, a exemplo da Linha Mirim  e Linha Sanga Funda, em Severiano de 

Almeida/RS, Prainha e Porto, em Itá/SC , Linha Água Verde  e entorno do Balneário , em Marcelino 

Ramos/RS. A criação extensiva de gado, principalmente leiteiro, é també m um uso bastante difundido 

no entorno de toda a extensão do reservatório e que impacta diretamente a APP do mesmo. Ademais, 

a suinocultura é outra atividade muito expressiva na região que, embora não se dê diretamente na 

APP do reservatório, por se encont rar nas imediações e nas bacias hidrográficas que drenam para o 

corpo hídrico geram fortes influências na qualidade da água deste.  

Diante deste panorama geral de caracterização do empreendimento e de sua região de 

abrangência, o PACUERA se insere como um p lano norteador para ações que visam viabilizar o uso 

do reservatório e de sua APP, tendo como premissa a conservação da representatividade biológica e 

tradicional da região . 
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Figura 1-I: Localização do reservatório da UHE Itá  

 

 
Figura 1-II : Barramento e vertedouro da UHE Itá  
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Tabela 1-I: Ficha Técnica da Usina Hidrelétrica Itá 1 

RESERVATÓRIO 

Área total do reservatório  141 km² 

Área inundada  103 km²  

Volume  acumulado  total  5,1 x 109 m³  

NÍVEIS DO RESERVATÓRIO 

Nível Mínimo Operacional  364,00 m 

Nível Máximo Operacional  370,00 m  

Nível Máximo Maximorum  375,70 m 

Queda Líquida  102 m 

CARACTERÍSTICAS DA BARRAGEM 

Tipo da Barragem  enrocamento com face de concreto  

Comprimento da crista  880 m 

Elevação da crista 375,5 m 

Altura máxima  125 m 

POTÊNCIA INSTALADA 

Unidade 1  290 MW 

Unidade 2  290 MW 

Unidade 3  290 MW 

Unidade 4  290 MW 

Unidade 5  290 MW 

Potência Total  1.450 MW 

DIQUES 

 Nº1 Nº2  Nº3  

Tipo Em solo Em solo Em solo 

Comprimento da crista  410 m 510 m 410 m 

Altura máxima  22 m 22 m 29 m 

VERTEDOUROS 1 E 2 

Tipo De superfície  

Vazão máxima excepcional  49.940 m³/s  

Número de comportas (V1)  6 

Número de comportas (V2)  4 

Dimensões das comportas (LxH)  18,0 m x 21,8 m 

TOMADA D'ÁGUA  

Tipo gravidade aliviada  

Comprimento  84,5 m 

Altura máxima  36,5 m 

Quantidade de tomadas individuais  5 

ENTRADA EM OPERAÇÃO 

Unidade 1  julho/2000  

Unidade 2  agosto/2000  

Unidade 3  outubro/2000  

Unidade 4  dezembro/2000  

Unidade 5  março/2001  

CONCESSÃO 

Validade  Até 2030 

 
1 Fonte: Engie Brasil  
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2 ALINHAMENTOS NORTEADORES DO PACUERA DA 

UHE ITÁ 

Além de procurar atender as demandas de uso surgidas após a criação do reservatório da UHE 

Itá, o PACUERA procurou internalizar algumas questões relevantes que são apresentadas a seguir:  

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável ɀ ODS: são uma agenda  mundial proposta pela 

ONU visando o desenvolvimento sustentável, com a qual a  ENGIE, uma das empresas que compõe o 

Consórcio da  UHE Itá, está comprometida. Por esta razão  buscou -se incorporar  no PACUERA ações 

que visassem o cumprimento de objetivos desta a genda. 

Sistemas Agroflorestais - SAF: são sistemas produtivos que  reúnem as culturas de 

importância agronômica em consórcio com a floresta e  que potencializam a produção de forma 

sustentável, equilibrando ganhos econômicos, sociais e ambientais.  Como se tr ata de uma atividade 

permitida em APP segundo o Código Florestal e prevista para recuperação de APPs conforme a 

Resolução CONAMA nº 429/2011, foi incorporada ao PACUERA como uma forma de  contribuir com a 

qualidade de vida de pequenos agricultores, ao mesmo  tempo em que se mantêm ou até incrementa 

a qualidade ambiental da área.  

Pagamento por Serviços Ambientais ɀ PSA: é um mecanismo que visa reconhecer, por meio 

de incentivos por parte de um agente financiador, as ações de recuperação e/ou conservação 

ambien tal praticadas por indivíduos. O PACUERA buscou incentivar a implantação deste tipo de 

iniciativa na região do entorno do reservatório da UHE Itá  por meio do cancelamento da Ação de 

Compensação  para os lindeiros que estiverem participando de algum projeto de PSA na região . 

Planos Diretores Municipais:  são instrumentos básicos da política de desenvolvimento e de 

expansão urbana, de responsabilidade dos municípios, mas que devem considerar também ouras 

disposições de planos ambientais e de recursos hídricos, que se sobreponham ou abranjam áreas de 

seus territórios, tais como o PACUERA. Com esse entendimento e considerando que no reservatório 

e em sua APP o PACUERA prevalece sobre os Planos Diretores, o Plano se aplica de maneira  

normativa  na área da APP (30 metros) e reservatório e tem caráter sugestivo  nas demais áreas do 

seu entorno, apresentando diretrizes que podem contribuir com a elaboração ou revisão dos Planos 

Diretores municipais.  

Espaços Territoriais Especialmente Protegidos ɀ ETEPs: são espaços territoriais a serem 

especialmente protegidos, como Unidades de Conservação e outros tipos de APPs que não a de 



 

Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório da UHE Itá                     31 

reservatório, tais como aquelas referentes a cursos d´água ou declividade, assim como o Bioma Mata 

Atlântica, por exemplo. A identificação de ETEPs coincidentes com os limites do reservatório e sua 

APP permeou a construção do PACUERA, servindo como referência para criação de zonas e áreas 

específicas para as quais se definiu normas aplicáveis condizentes com as restrições e/ou 

normatizações j á definidas nos regimes jurídicos destes espaços . 

Comitês de Bacia Hidrográfica e Planos de Recursos Hídricos:  os Comitês de Bacia 

Hidrográfica são os principais tomadores de decisão na gestão dos recursos hídricos da bacia, sendo 

sua competência acompanhar a execução e aprovar o Plano de Recursos Hídricos, documento que 

define a agenda dos recursos hídricos da bacia hidrográfica , incluindo informações sobre ações de 

gestão, projetos, obras e investimentos prioritários. A identificação de Comitês de Bacia Hidrográfica 

e Planos de Recursos Hídricos em bacias contribuintes ao reservatório da UHE Itá permitiu conhecer  

melhor a realidade dos recursos hídricos na região e incorporar diretrizes constantes nos Planos ao 

PACUERA. 
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2.1 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da 

ONU - ODS 

Em um contexto mais amplo , o PACUERA da UHE Itá encontra-se alinhado aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), que são uma agenda mundial adotada durante a Cúpula das 

Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em 2015 que é composta por 17 objetivos e 169 

metas a ser em atingidos até 2030. Ess a agenda envolve temáticas diversif icadas, prevendo a adoção 

de ações no sentido de promover a erradicação da pobreza, segurança alimentar, agricultura 

sustentável, saúde, educação, igualdade de gênero, energia limpa, desenvolvimento econômico, água 

e saneamento, cidades sustentáveis, prote ção dos ecossistemas aquáticos e terrestres, entre outros. 

Esses objetivos são integrados entre si e indivisíveis, equilibrando as três dimensões do 

desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. Os ODS oferecem orientações e 

metas para todos os países -membros da ONU adotarem em acordo com suas prioridades, sendo seu 

cumprimento uma responsabilidade compartilhada entre governo, setor privado e sociedade civil.  

O Quadro 2-I apresenta os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, com destaque para 

aqueles que se relacionam com o PACUERA e que estão de certa forma incorporados ao documento 

na forma de normas e incentivos, conforme especificado a seguir.  

¶ Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição 

e promover a agricultura sustentável  

Este objetivo traz como metas aumentar a produtividade agrícola e renda dos 

pequenos produtores e gara ntir sistemas sustentáveis de produção de alimentos, 

implementando práticas agrícolas que aumentem a produtividade e a produção e também 

ajudem a manter os ecossistemas. Assim, o incentivo de implementação de Sistemas 

Agroflorestais no PACUERA vem ao encon tro do atendimento deste objetivo.  

¶ Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento 

para todos  

Tem como meta a implementação da gestão integrada dos recursos hídricos em todos 

os níveis e o aumento da eficiência do uso da água em todos os setores. Estas metas são 

incorporadas no PACUERA uma vez que o mesmo possibilita o regramento de diferentes usos 

múltiplos da água do reservatório, tais como irrigação, piscicultura, dessedentação animal, 

entre outros, buscando incentiv ar a utilização racional e sustentável do recurso.  
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¶ Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à 

energia  para todos  

Este objetivo tem como meta aumentar substancialmente a participação de energias 

renováveis na matriz  energética global e promover a melhoria da eficiência energética, objetivo 

esse alcançado na sua essência, pois a geração hidráulica é considerada uma fonte de energia 

renovável. Além disso, a ENGIE Brasil Energia assumiu protagonismo em busca de seu 

atendimento e, em 2017, 88% do por tfólio da empresa se constituía  de energia renovável, do 

qual a UHE Itá faz parte.  

¶ Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 

emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos  

Dent re as metas deste objetivo destaca -se a de promover políticas orientadas para o 

desenvolvimento que apoiem as atividades produtivas, geração de emprego decente, 

empreendedorismo, criatividade e inovação, e incentivar a formalização e o crescimento das 

micr o, pequenas e médias empresas. Também é meta deste objetivo elaborar e implementar 

políticas para promover o turismo sustentável que ger e empregos e promov a a cultura e os 

produtos locais. Sendo o PACUERA um plano norteador para ações que vis em viabilizar o uso 

do reservatório e de sua APP de forma sustentável, este objetivo e suas metas é incorporado 

no mesmo uma vez que , dentre os usos previstos , configuram Atividades Econômicas, tais 

como piscicultura, mineração, marinas e garagens náuticas, além de Recreação e Lazer que 

envolv am atrativos turísticos locais.  

¶ Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis  

Para o atendimento a  este objetivo tem -se como meta reduzir substancialmente a 

geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso. Além disso, deve -se 

incentivar a adoção de práticas sustentáveis, destacando -se as práticas de compras públicas 

sustentáveis,  de acordo com as políticas e prioridades nacionais. Estas metas estão 

incorporadas no PACUERA por meio d a implementação de ferramenta de ɈBonificaçãoɉ que 

incentiva projetos que busquem o desenvolvimento neste sentido.  

¶ Objetivo 13. Adotar medidas urgentes  para combater a mudança climática e seus 

impactos  

Cabe destacar o comprometimento da ENGIE, uma das empresas que constituem 

Consórcio Itá, para com o cumprimento deste objetivo. A empresa mudou seu plano de 
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negócios e tem investido cada vez mais em fontes  complementares que visam a transição 

energética, fundamental ao desenvolvimento sustentável Ɂ especialmente no que se refere ao 

combate às mudanças do clima e, consequentemente, à necessidade de descarbonização. As 

metas mundiais da ENGIE para diminuir su as emissões atmosféricas incluem a de reduzi -las, 

em relação às de 2012, em 20% até 2020, como também a de que, no mesmo ano, no mínimo 

25% de seu portfólio de geração de energia sejam compostos por fontes renováveis. No Brasil, 

este percentual já atinge 8 7%. Ainda, algumas usinas da ENGIE proporcionam green bonds à 

Companhia, por evitarem novas emissões atmosféricas e assim fazerem parte do Mecanismo 

de Desenvolvimento Limpo (MDL) da ONU.  Cabe destacar também que, c onforme preconiza a 

Política ENGIE sobre Mudanças Climáticas, a Companhia realiza, periodicamente, seu Inventário 

de Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), com foco na melhoria contínua de suas ações e 

em estratégias de mitigação e adaptação. O Inventário contabiliza e quantifica as emissões c om 

base em conceitos e diretrizes estabelecidos pelo Programa Brasileiro GHG Protocol.   

¶ Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e 

reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade  

Este objetivo tem como meta a adoção de medidas urgentes e significativas para 

reduzir a degradação de habitat naturais, deter a perda de biodiversidade e proteger e evitar a 

extinção de espéc ies ameaçadas. Ademais, deve -se implementar medidas para evitar a 

introdução e reduzir significativamente o impacto de espécies exóticas invasoras em 

ecossistemas terrestres e aquáticos. Este objetivo é plenamente incorporado no PACUERA, haja 

vista que con siste em um plano norteador para ações que visam à conservação e ao uso 

sustentável do reservatório e de sua APP.  

¶ Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para 

o desenvolvimento sustentável  

No contexto deste objeti vo destaca-se o comprometimento da ENGIE neste sentido. 

O Grupo defende, por meio da Coalizão de Liderança de Preços de Carbono, os incentivos à 

Precificação do Carbono, que consiste em atribuir um custo aos impactos gerados pela queima 

de combustíveis fós seis, atuando de forma a redirecionar o investimento para tecnologias de 

baixo carbono. Além disso, durante a COP21, o Grupo lançou a iniciativa Terrawatt, uma 

plataforma que reúne todos os interessados para definir e elaborar a estrutura de mercado 

mais eficiente para expandir o potencial da energia solar. Com os Diálogos de Negócios, a ENGIE 
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também lançou uma interlocução entre investidores públicos e privados sobre questões 

climáticas.  

Concluindo, percebe -se que, de maneiras distintas, grande parte dos O DS se encontra inserida 

no contexto d este PACUERA ou da própria UHE Itá, seja norteando ou sustentando suas ações e 

diretrizes. Destaca -se ainda que foi possível fomentar o atendimento a diversas destas metas no 

PACUERA com a incorporação de ferramenta de bonificação de uso para projetos que busquem o 

desenvolvimento no sentido do que propõem os ODS.  

Quadro 2-I: Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), com destaque para 

aqueles que se  relacionam com o PACUERA  

 

      

      

     

 

  

OBJETIVOS DESCRIÇÃO 

1 Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares.  

2 Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 

promover a agricultura sustentável.  

3 Assegurar uma vida saudável e promover o bem -estar para todas e todos, em todas 

as idades. 

4 Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos.  

5 Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas.  

6 Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para 

todas e todos.  

7 Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à 

energia para todas e todos.  

8 Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 

emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos.  

9 Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e 

sustentável e fomentar a inovação.  

10 Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles.  

11 Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis.  

12 Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis.  
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13 Adotar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos.  

14 Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, os mares e os recursos marinhos 

para o desenvolvimento sustentável.  

15 Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 

gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e 

reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade.  

16 Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas em todos os níveis.  

17 Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o 

desenvolvimento sustentável.  

2.2 Sistemas Agroflorestais  

Sistemas Agroflorestais ou SAFs constituem uma forma de plantio na qual se combinam 

espécies arbóreas lenhosas (frutíferas e/ou madeireiras) com cultivos agrícolas, de forma simultânea 

ou em sequência temporal e que interagem econômica e ecologicamente. O intuito destes sistemas 

é aprove itar as dinâmicas de sucessão de espécies, ciclagem de nutrientes e biodiversidade dos 

ecossistemas para produzir alimentos variados e sadios, sem o uso de agroquímicos. Ademais, os 

sistemas agroflorestais podem contribuir com a qualidade de vida de pequen os agricultores, 

garantindo segurança alimentar e possibilitando a geração de renda com a comercialização dos 

produtos.  

A definição da combinação de espécies a serem utilizadas na implantação do SAF influencia seu 

desenho e sua dinâmica, que devem ser pensados considerando fatores como estrutura física, 

características ecológicas, habitat, tempo (plantio, floração e frutificação) e produtos gerados. O 

sistema pode ser planejado para permitir , desde o primeiro ano de implantação , colheitas 

provenientes de cu lturas anuais, hortaliças e frutíferas de ciclo curto, para que o agricultor obtenha 

rendimentos enquanto aguarda a maturação das espécies florestais e das frutíferas de ciclo mais 

longo.  

 

Possibilidade legal do SAF na APP  

A adoção de SAFs pode configurar  uma alternativa sustentável para ocupar áreas desmatadas 

e contribuir com a recuperação de espaços territoriais especialmente protegidos. O Novo Código 

Florestal brasileiro (Lei nº 12.651/2012), conforme definido na alínea Ɉjɉ do inciso X, artigo 3º, classifica 

a Exploração Agroflorestal e Manejo Florestal Sustentável, comunitário e familiar, como uma atividade 

eventual ou de baixo impacto ambiental, a qual poderá ser realizada em Áreas de Preservação 

Permanente ɀ APP. 
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Art. 3o Para os efeitos desta Lei, en tende -se por:  

(...) 

X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental:  

(...) 

j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, 

comunitário e familiar, incluindo a extração de produtos florestais não 

madeireiros, desde que não descaracterizem  a cobertura vegetal nativa 

existente nem prejudiquem a função ambiental da área;  

(...) 

Esta flexibilização do uso das APPs pela agricultura familiar é reforçada pelo Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA), que definiu regras para a proteção e utiliza ção excepcional das APPs 

com a Resolução CONAMA nº 369/2006 e regulamentou a metodologia de recuperação APPs por meio 

da Resolução CONAMA nº 429/2011. Segundo esta última Resolução, tem -se que as atividades de 

manejo agroflorestal sustentável praticadas na  pequena propriedade ou posse rural familiar, 

conforme previsto no Código Florestal, poderão ser aplicadas na recuperação de APPs, desde que 

observados:  

I ɀ o preparo do solo e controle da erosão quando necessário;  

II ɀ a recomposição e manutenção da fisio nomia vegetal nativa, 

mantendo permanentemente a cobertura do solo;  

III ɀ a limitação do uso de insumos agroquímicos, priorizando -se o 

uso de adubação verde;  

IV ɀ a não utilização e controle de espécies ruderais e exóticas 

invasoras;  

V ɀ a restrição do uso  da área para pastejo de animais domésticos, 

ressalvado o disposto no art. 11 da Resolução CONAMA Nº 369/06;  

VI ɀ a consorciação com espécies agrícolas de cultivos anuais;  

VII ɀ a consorciação de espécies perenes, nativas ou exóticas não 

invasoras, destina das à produção e coleta de produtos não madeireiros, 

como por exemplo fibras, folhas, frutos ou sementes;  
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VIII ɀ a manutenção das mudas estabelecidas, plantadas e/ou 

germinadas, mediante coroamento, controle de fatores de perturbação 

como espécies competid oras, insetos, fogo ou outros e cercamento ou 

isolamento da área, quando necessário.  

 

Formas de SAF na APP  

Neste contexto, os SAFs instalados em APPs devem garantir a função de preservação das 

mesmas, mantendo os serviços ambientais por elas prestados. No caso de matas ciliares, por 

exemplo, os SAFs devem assegurar a proteção do solo contra a erosão, evitando o assoreamento dos 

cursos dɅágua. Para tanto, o SAF deverá ter densidade e diversidade suficientes para reproduzir a 

estrutura e funcion alidade da mata ciliar e seu manejo terá restrições como a impossibilidade de 

cortes rasos. Também é de suma importância que haja espécies nativas regionais em sua 

composição , que já estejam adaptadas às condições locais. Neste sentido, destaca -se que um SAF 

voltado para frutas nativas pode ser uma estratégia interessante para a recomposição de uma área 

de mata ciliar (APP) ou Reserva Legal (RL).  Segundo Machado (2012), os SAFs têm demonstrado 

grande potencial para conservação e recuperação de áreas degrad adas localizadas em APPs quando 

manejados adequadamente. Essas práticas possibilitam o enriquecimento da vegetação presente 

com a aceleração dos processos sucessionais de regeneração e apresentam vantagens quando 

comparadas a sistemas de reflorestamentos c onvencionais, principalmente quanto à diversidade de 

espécies. 

 

SAF no contexto da UHE Itá  

Tendo em vista que a exploração agroflorestal sustentável, comunitária e familiar, por ser 

considerada atividade eventual ou de baixo impacto ambiental, é permitida na APP conforme o 

Código Florestal, além de ser prevista para recuperação de APPs de acordo  com a Resolução CONAMA 

nº 429/2011, esta configura -se como uma interessante possibilidade de uso para a APP do 

reservatório da UHE Itá.  

Sendo assim, a atividade foi prevista pelo PACUERA como uma forma de contribuir com a 

qualidade de vida de pequenos ag ricultores, garantindo segurança alimentar e possibilitando a 

geração de renda, ao mesmo tempo em que se mantêm ou até incrementa a qualidade ambiental da 

área. 
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Cabe destacar que, em se tratando de APP, deve -se procurar utilizar prioritariamente espécies 

nativas para composição dos SAFs e nunca utilizar espécies exóticas invasoras, sendo de suma 

importância o conhecimento da realidade regional.  

Na região do reservatório da UHE Itá, onde se verifica condições climáticas tipicamente 

subtropicais, algumas con figurações de SAFs já se encontram bastante consolidadas, em especial 

aquelas relacionadas ao cultivo da erva -mate sombreada. A associação de SAF com a criação de 

abelhas também vem se mostrando promissora para a região, unindo os efeitos benéficos da 

poli nização com a produção, e possível comercialização, de mel e outros subprodutos.  

O cultivo sombreado de erva -mate em SAFs é uma alternativa atrativa na região sul do Brasil, 

fornecendo inclusive produtos de mais elevada qualidade e com melhor preço de mer cado quando 

comparado com o cultivo tradicional. A produção de erva -mate na sombra de araucárias é uma 

técnica antiga já praticada pelos índios Guarani, que chamavam a erva -mate e a araucária de Ɉplantas 

irmãsɉ (MAY, 2008). Atualmente, muitos agricultores familiares estão cultivando a erva -mate 

consorciada à bracatinga ou outras espécies madeireiras, como pinus e ipê -amarelo, ou ainda, em 

trilhas abertas em capoeiras ou matas ralas, com manejo do sombreamento (MAY, 2008). Existe um 

movimento para reativar a s alternativas agroflorestais de produção da erva -mate, promovendo uma 

modalidade agroflorestal conhecida como método SAFRA (Sistema Agroflorestal Regenerativo e 

Análogo), visando implantar um agroecossistema semelhante à Floresta de Araucária (MAY, 2008).  A 

Embrapa Florestas recomenda para produção agroflorestal de erva -mate que, na fase de 

implantação, utilize -se aveia preta e ervilhaca no inverno e soja ou milho no verão para ocupar as 

entrelinhas. Entre os componentes florestais, ela sugere o plantio de  araucária e outras espécies 

nativas da região.  

Existe  também uma tendência de associação de SAFs com a produção de mel com base na 

apicultura , criação de abelhas da espécie Apis mellifera, ou na meliponicultura , criação de abelhas 

nativas sem ferrão.  Nesta configuração define -se as espécies vegetais visando atrair e fornecer 

alimento às abelhas e garantir os processos vitais da colmeia, além da produção de mel e outros 

derivados para consumo familiar ou como possível fonte de renda através da sua comercial ização. 

A Apis mellifera, também conhecida como abelha africanizada, é considerada uma espécie 

exótica no Brasil. Entretanto, segundo a Portaria IBAMA n° 93 de 7 de julho de 1998, a espécie é tida 

como parte da fauna doméstica, e assim sendo passível de cr iação zootécnica. No Rio Grande do Sul, 

contudo, a Apis mellifera está incluída na Lista de Espécies Exóticas Invasoras do Estado, estabelecida 

pela Portaria SEMA nº 79/2013. Conforme a Portaria, esta espécie pode ser utilizada em condições 
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controladas, com restrições, sujeitas à regulamentação específica, e compete ao órgão licenciador 

permitir o cultivo ou a criação dela. Já em de Santa Catarina, a Apis melífera não consta na lista oficial 

de espécies exóticas invasoras estabelecida pela Resolução CONSEMA nº. 08/2012. Desta forma, 

entende -se que a criação de abelhas af ricanizadas na APP do reservatório é possível em ambos os 

estados, mas esta deverá ser previamente autorizada por órgão ambiental competente. Os 

meliponíneos, também chamados de abelhas nativas sem ferrão, diferentemente das abelhas 

africanizadas, são espé cies consideradas fauna silvestre brasileira, que ocorrem naturalmente no 

meio ambiente e detém fundamental importância na polinização das espécies vegetais nativas e, 

consequentemente, na estabilidade dos ecossistemas. Sendo assim, a criação destas abelha s na APP 

do reservatório é incentivada, embora a atividade seja passível de autorização do órgão ambiental 2. 

A criação de abelhas em SAFs é uma prática muito antiga e tradicional, especialmente em locais 

montanhosos e impróprios ao manejo intensivo dos so los, onde a comercialização do mel produzido 

e outros subprodutos contribui com importante receita dentro do agroecossistema. Nessa 

configuração mostra -se importante utilizar espécies vegetais que floresçam em diferentes períodos 

para garantir a produção c ontinuada de mel e definir distribuições espaciais adequadas das árvores 

para seu maior florescimento e proteção climática às colmeias. Na região da UHE Itá é comum a 

utilização de espécies vegetais nativas tais como canafístula, timbaúva e tarumã, para pr odução de 

mel .  

No que se refere à implantação de SAFs em APP, o município de Palmeira/PR possui um 

exemplo que realizou a atividade para a recomposição de uma área de APP de mata ciliar como forma 

de adequação ambiental imposta pelo órgão ambiental. Neste  caso, como espécies prioritárias para 

geração de renda ou autoconsumo, optou -se pela associação de erva -mate com espécies produtoras 

de frutos comestíveis e espécies florestais melíferas. A escolha das espécies levou em consideração 

levantamentos etnobotâ nicos na região da Floresta Ombrófila Mista, constatando -se que o araçá, 

araucária, aroeira, cerejeira, guabirobeira, pitangueira e tarumã são espécies nativas que podem ser 

utilizadas como alimento. Da mesma forma, o angico, aroeira, araçá, araucária, can ela-sassafrás, 

cerejeira, espinheira -santa, pata -de-vaca e tarumã são espécies usadas para fins medicinais pelas 

comunidades regionais. Já as espécies bracatinga e guabirobeira destacam -se como espécies 

melíferas. Naquela propriedade foi configurado um arr anjo agroflorestal com 15 espécies nativas, 

 
2 Seguindo a Instrução Normativa SEMA Nº 03/2014 no Rio Grande do Sul, e Instrução Normativa 

IBAMA Nº 07/2015 em Santa Catarina. Ainda, no Rio Grande Sul, deve ser realizado o cadastro na Secretaria de 

Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural, e em Santa Catarina na Companhia Integrada de 

Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC).  
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que comprovou o potencial do sistema de cumprir com as funções ambientais da APP e fornecer 

produtos não madeireiros ao proprietário (PEREIRA, 2013).  

Ressalta-se que a seleção ou até obtenção de espécies nativas para SAFs em propriedades no 

entorno do reservatório da UHE Itá poderia contar com o auxílio do Horto Botânico do 

empreendimento, localizado na Comunidade da Linha Fátima, no município de Itá. O Horto pertence 

ao Consórcio Itá e possui uma área de 2,25 ha,  atualmente voltado à recuperação de áreas 

degradadas e à implantação da faixa de vegetação ciliar do reservatório formado pela usina. O Horto 

tem aproximadamente 100 espécies diferentes de árvores nativas da região do Alto Uruguai e uma 

capacidade de prod ução de 100 mil mudas por ano, todas geradas por centenas de árvores matrizes 

selecionadas ao longo da orla do reservatório. De acordo com o Consórcio Itá, as doações de mudas 

do Horto são destinadas principalmente para a implantação da faixa de vegetação ciliar no entorno 

de todo o reservatório, para projetos educacionais e para a recuperação e arborização de áreas dos 

11 municípios lindeiros ao reservatório da UHE Itá.  

 

2.3 Pagamento por Serviços A mbientais  

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é um mecanismo que tem o objetivo de 

reconhecer, por meio de incentivos, as ações de recuperação e/ou conservação ambiental, realizadas 

por indivíduos ou grupos, que visem garantir a provisão de serviços ecossistêm icos para a sociedade. 

Assim, a atribuição de valor a esses serviços  incentiva  práticas de recuperação e manutenção do meio 

ambiente, tornando es sas atividades rentáveis para quem as pratica (VEIGA NETO, 2008, apud 

CORDEIRO, 2015). 

Entre as modalidades de PSA estão, por exemplo, o mercado de carbono, o ICMS Ecológico, o 

REDD (Redução das Emissões por  Desmatamento  e Degradação  florestal) e os projetos de proteção 

de recursos hídricos.  

O PSA é um acordo voluntário entre o produtor rural ou os proprietários de terra com o 

comprador, sob a condição de o provedor garantir a provisão do serviço ambiental. Sendo assim, 

evidencia -se a possibilidade de enquadramento de projetos de PSA no entorno do reservatório, 

principalmente no que se refere à prote ção de mananciais. Neste sentido, o PSA se apresenta com 

caráter promissor, pois tem a possibilidade de resolver problemas relacionados com a degradação 

de bacias hidrográficas, principalmente aquel es causados pelas atividades agrícolas.  
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Algumas instituiç ões lançaram projetos e programas que visam tornar realidade o PSA, 

oferecendo metodologias específicas para garantir a provisão dos serviços ambientais, dando o 

suporte técnico necessário com apoio, orientação e certificação das atividades realizadas pelo s 

proprietários.  

Referindo -se exclusivamente à conservação de áreas de mananciais, é possível citar como 

exemplo o Projeto Oásis da Fundação Grupo Boticário e o Programa Produtor de Água da Agência 

Nacional de Águas (ANA).  

O objetivo de ambas as iniciati vas é a premiação de proprietários que promovam a conservação 

de suas áreas, como por exemplo, com a minimização de erosão e sedimentação e o reflorestamento 

de matas ciliares em suas propriedades.  

As duas iniciativas citadas exigem parceria com a institui ção de suporte, que , no caso dos 

exemplos acima , são a Fundação Boticário e  a ANA. Além disso, é necessário ter definido a instituição 

responsável pelo gerenciamento do projeto, a instituição financiadora e os proprietários recebedores 

do auxílio.  

Com rel ação ao aporte de recursos financeiros, a instituição financiadora pode ser pública ou 

privada . No caso das instituições públicas, a previsão desta iniciativa requer normativa legal. O aporte 

financeiro pode chegar de uma ou mais instituições, com diferent es modelos de obtenção de 

recursos.  

Nos casos de proteção de áreas de mananciais, pode -se citar como exemplo o investimento 

direto para a preservação dessas áreas visando ao ganho com a melhora da qualidade da água.  C ita-

se como exemplo prático dess a linha de aplicação da ferramenta o programa ɈProdutor de Água do 

Rio Vermelhoɉ, instituído no município de São Bento do Sul, Santa Catarina. O Serviço Autônomo 

Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) atua nesse programa como instituição financiadora, 

beneficiando o produtor rural ou proprietário de terras às margens do rio Vermelho que propiciem 

melhorias das condições da propriedade representando ganhos de valoração ambiental na 

manutenção do ecossistema local e, mais especificamente, da qualidade da água. O inter esse do 

SAMAE nesse investimento se justifica pela redução do custo de tratamento de água com a utilização 

de produtos químicos, uma vez que as ações de conservação melhoram a qualidade da água  por que 

reduzem a erosão, assoreamento e turbidez.   

Por outro l ado, para uma instituição pública, pode -se citar como exemplo a cobrança de taxa 

pelo uso da água como uma forma de obtenção de recurso financeiro para o investimento na 

proteção de uma bacia hidrográfica na qual é feita a captação de água do município. O recurso obtido 
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pela cobrança da taxa extra recolhida seria utilizado para o pagamento pelos serviços ambientais 

prestados pelos produtores ou proprietários de terras da bacia hidrográfica.  

No que concerne à aplicação de PSA no entorno de reservatórios de u sinas hidrelétricas , cabe 

destaque ao Programa de Conservação da APP, desenvolvido pela BAESA (Energética Barra Grande 

S/A) na UHE Barra Grande. O programa foi criado com o objetivo de incentivar a adoção de práticas 

ambientalmente adequadas à conservação da APP do reservatório  por meio de  premia ção monetária 

do empreendedor  aos produtores rurais e agricultores familiares lindeiros ao reservatório que 

realizem ações mais representativas nesse sentido. Dentre as ações consideradas pelo programa , 

destacam-se ações de proteção de APPs, matas ciliares , nascentes e mananciais de água , recuperação 

de áreas degradadas,  implantação de reserva legal na  propr iedade, registro do  CAR ɀ Cadastro 

Ambiental Rural, manutenção d as cercas de divisas implantadas para proteção da APP, ausência de 

infrações ambientais, entre outras. Em sete anos, o programa saltou de 50 inscrições no s seu primeiro 

ano para 185 inscritos na edição  de 2018, confirmando o crescente interesse  da população lindeira.  

Importa comentar que existe um Projeto de Lei  do Senado  que  visa institui r a Política Nacional 

de Pagamento Por Serviços Ambientais (PL 276/13). A proposta tem o objetivo de regula mentar o 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) estabelecido pelo Código Florestal ( Lei 12.651/2012 ), 

disciplinando a classificação, o inventário, o cadastr amento, a avaliação e a valoração de bens e 

serviços ambientais e seus provedores.  

Neste contexto, o PACUERA buscou incentivar a implantação  de projetos de PSA na região  do 

entorno do reservatório da UHE Itá por meio da isenção da Ação de Compensação para os lindeiros 

que estiverem participando de algum projeto de PSA.  

 

2.4 Planos Diretores  Municipais  

A Constituição Federal de 1988 estabelece que compete aos municípios legislar sobre assuntos 

locais e suplementar a legislação federal e estadual no que couber. Também estabelece que a política 

de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal , conforme diretrizes gerais 

fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem -estar de seus habitantes , e que o instrumento básico da política de desenvolvimento 

e da expansão urbana é o Plano Diretor.  

O Plano Diretor é obrigatório para cidades com mais de 20.000 ( vinte mil) habitantes ou 

inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
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ambiental de âmbito regional ou nacional.  O conteúdo do plano diretor deve ser compatível com as 

disposições da Política Nacional de Recurso s Hídricos  (Lei nº 9.433/1997 ), que indica a necessidade de 

integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental , e orienta a articulação da gestão 

de recursos hídricos com a do uso do solo. Sendo assim, o município no exercício de sua autonomia 

e competência constitucionais deverá obrigatoriamente considerar as disposições de planos 

ambientais e de recursos hídricos  que se sobreponham ou abranjam áreas de seus territórios.  

Neste contexto, o PACUERA se apresenta como um instrumento de planejamento, zoneamento 

e gestão ambiental para o entorno do reservatório artificial exigido pela Lei Federal nº. 12.651/2012 

vincula do ao licenciamento ambiental de empreendimento sob orientação e fiscalização do órgão 

ambiental federal (IBAMA), igualmente responsável por sua aprovação mediante instrumento 

normativo infra legal.  

Desta maneira, o ordenamento do uso do reservatório e da sua APP é promovido pelo 

PACUERA, pois a legislação que prevalece no âmbito do ordenamento das áreas da APP e reservatório 

é Código Florestal ( Lei Federal nº. 12.651/2012). Esta prepondera inclusive sobre eventual legislação 

municipal com previsão diversa,  conforme o critério de competência ambiental concorrente entre os 

entes federativos (art. 24 e 30, CF), em que cabe à União editar normas ambientais gerais, que devem 

ser seguidas e jamais minoradas pelos demais entes federativos.  

Por outro lado, qualquer zoneamento ou regramento que estabeleça restrições ao direito de 

propriedade ou de parcelamento do solo urbano ou rural fora da APP do reservatório deverá estar 

fundamentado em Lei vigente. Desta forma, o estabelecimento de diretrizes, zoneamentos  ou 

regramentos em prol de melhoria da qualidade ambiental para áreas públicas ou privadas localizadas 

no território municipal , além da APP, eventualmente propostos no PACUERA somente terão força 

normativa caso sejam considerados e absorvidos pelo planejam ento municipal e sejam aprovados 

por legislação local.  

Portanto, o PACUERA é normativo na área da APP e reservatório, tendo caráter sugestivo nas 

demais áreas do seu entorno, apresentando diretrizes que podem, ou não, contribuir com a 

elaboração ou revisã o dos Planos Diretores municipais.  

 

2.5 Espaços Territoriais Especialmente Protegidos  

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, § 1º, inciso III, impõe ao Poder Público o 

dever de definir espaços territoriais a serem especialmente protegidos, de alteração e supressão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9433.htm
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permitidas somente por meio de lei , a fim de assegurar a efetivid ade do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. Segundo Silva (2000), os Espaços Territoriais Especialmente Protegidos 

(ETEPs) podem ser definidos como áreas geográficas públicas ou privadas (porção do território 

nacional) dotadas de atributos ambientais que requeiram sua sujeição, pela lei, a um regime jurídico 

de interesse público que implique sua relativa imodificabilidade e sua utilização sustentada, tendo 

em vista a preservação e a proteção da integridade de amostras de toda a diversidade d e 

ecossistemas, a proteção ao processo evolutivo das espécies, a preservação e a proteção dos recursos 

naturais.  

Estes ETEPs podem ser estabelecidos  tanto por  determinação legal quanto  por ato do poder 

público.  No caso de determinação legal tem -se as áreas genericamente protegidas , tais como aquelas  

contidas no Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) : áreas de preservação permanente  e reservas legais; 

e na Lei da Mata Atlântica  (Lei nº 11.428/2006): vegetação de Mata Atlântica em Estágio Médio e 

Avançado de Regeneração localizada em área Rural; entre outras. Por ato do poder público  pode -se 

citar os ETEPs incluídos no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) , as Terras Indígenas 

e os Territórios Quilombolas.  

Na região de abrangência do entorno da UHE Itá foram identificados ETEPs que convergem 

com os limites do reservatório e sua APP,  conforme  Figuras 2 -I a 2-V. Os ETEPs identificados são 

listados abaixo e descritos na Caracterização Ambiental, subitem 5.4 Espaços Protegidos . 

¶ Áreas de Preservação Permanente  ɀ APP distintas da APP de reservatório  

¶ Vegetação de Mata Atlântica em Estágio Médio e Avançado de Regeneração localizada em 

área Rural  

¶ Unidade de Conservação ɀ Parque Estadual Fritz Plaumann  

¶ Unidade de Conservação ɀ Parque Natural Mu nicipal Mata do Rio Uruguai Teixeira Soares  

¶ Unidade de Conservação ɀ Parque Natural Municipal do Apertado  

A identificação destes espaços especialmente  protegido s permeou a construção do 

PACUERA, servindo como referência tanto para o Zoneamento quanto para a elaboração do 

Código de Usos. Com base nela fo ram criadas zona  específica para áreas coincidentes  com as 

Unidades de Conservação e suas zonas de amortecimento (Zona de Unidade de Conservação ɀ ZUC) 

e Áreas de Restrições Legais, para as quais  se definiu normas aplicáveis condizentes com as restrições 

e/ou normatizações já definidas  nos regimes jurídicos dos ETEPs . Neste último caso se encontram 

inseridos os trechos de vegetação de mata atlântica em estágio médio e avançado de regeneração 

localizados em área rural e as APPs de cursos dɅágua e declividade. 
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Figura 2-I: Espaços Territoriais Especialmente Protegidos no entorno do reservatório da UHE 

Itá ɀ Trecho 1  

Fonte: ENGIE Brasil Energia (2012); SEMA (2017)  
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Figura 2-II : Espaços Territoriais Especialmente Protegidos no entorno do reservatório da UHE 

Itá ɀ Trecho 2  

Fonte: ENGIE Brasil Energia (2012); SEMA (2017)  



 

Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório da UHE Itá                     48 

 

 
Figura 2-III : Espaços Territoriais Especialmente Protegidos no entorno do reservatório da UHE 

Itá  ɀ Trecho 3  

Fonte: ENGIE Brasil Energia (2012); SEMA (2017)  
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Figura 2-IV: Espaços Territoriais Especialmente Protegidos no entorno do reservatório da UHE 

Itá ɀ Trecho 4  

Fonte: ENGIE Brasil Energia (2012); SEMA (2017)  
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Figura 2-V: Espaços Territoriais Especialmente Protegidos no entorno do reservatório da UHE 

Itá ɀ Trecho 5  

Fonte: ENGIE Brasil Energia (2012); SEMA (2017) 
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2.6 Comitês de Bacia Hidrográfica e Planos de 

Recursos Hídricos  

A Lei Federal 9 .433/97, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, define os 

fundamentos, os objetivos, as diretrizes e os instrumentos de gestão das águas e cria o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de  Recursos Hídricos (SINGREH). Dentre os integrantes do SINGREH estão 

os Comitês de Bacia Hidrográfica, que são  órgãos colegiados com atribuições deliberativas e 

consultivas exercidas nas bacias hidrog ráficas onde são instituídos (SANTA CATARINA, 2019a).  

Os Comitês de Bacia Hidrográfica são os principais tomadores de decisão na gestão dos 

recursos hídricos da bacia, sendo que sua composição diversificada e democrática contribui para que 

todos os setores da sociedade com interesse sobre a água na bacia tenh am representação e poder 

de decisão sobre sua gestão  (BRASIL, 2019). Dentre as diversas competências dos Comitês de Bacia, 

cabe destacar a de acompanhar a execução e aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia, 

sugerindo as providências necessárias ao cu mprimento de suas metas. Também p revistos pela 

Política Nacional de Recursos Hídricos, os Planos de Re cursos Hídricos são documentos que definem 

a agenda dos recursos hídricos de uma região, incluindo informações sobre ações de gestão, projetos, 

obras e in vestimentos prioritários.  A partir de uma visão integrada dos diferentes usos diferentes 

usos da água, os planos são elaborados em três níveis: bacia hidrográfica, estadual  e nacional . 

Na esfera estadual ambos os estados do Rio Grande do Sul e de Santa Cat arina possuem Plano 

Estadual de Recursos Hídricos aprovados. No contexto das bacias hidrográficas que drenam suas 

águas para o reservatório da UHE Itá, cabe destacar a existência de três Comitês de Bacia 

Hidrográfica: o Comitê de Gerenciamento da Bacia Hid rográfica dos Rios Apuaê -Inhandava , o Comitê 

de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe  e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

Jacutinga e seus Contíguos. As bacias hidrográficas dos rios Apuaê -Inhandava e Jacutinga possuem 

também Plano de Rec ursos Hídricos elaborados . A seguir apresenta -se com mais detalhes os comitês 

de bacia e planos de recursos hídricos instituídos nas bacias hidrográficas que fazem parte da área 

de drenagem do reservatório da UHE Itá.  
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Figura 2-VI: Bacias Hidrográficas com Comitês de Bacia no entorno do reservatório da UHE Itá  
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2.6.1 Bacia Hidrográfica dos Rios Apuaê -Inhandava  

A bacia hidrográfica dos rios Apuaê -Inhandava s itua -se a norte -nordeste do estado do Rio 

Grande do Sul, abrangendo 52 municípios e dre nando uma área de 14.743,15 km² (RIO GRANDE DO 

SUL, 2019). Seus principais formadores são: rio Apuaê/Ligeiro, rio Inhandava/Forquilha, rio Bernardo 

José, arroio Poatã, rio Cerquinha, Rio Santana e Arroio da Divisa, os qua is têm como exutório o rio 

Uruguai. Cabe destacar que 5.349,59 km² (36%) da bacia hidrográfica dos rios Apuaê -Inhandava 

corresponde a área de drenagem de rios que desaguam diretamente no reservatório da UHE Itá.  

O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográf ica dos rios Apuaê -Inhandava (Ligeiro -

Forquilha) foi criado pela Decreto Estadual nº 41.490, de 18/03/2002 e formalmente constituído  em 

março  de 2002. O comitê tem sua sede no município de Erechim/RS e é composto por 36 (trinta e 

seis) membros, obedecendo à composição dos grupos determinada pelo artigo 14 da Lei Nº 10.350, 

de 30 de dezembro de 1994, representando usuários da água, a população da bacia e organizações 

federais e estaduais (MAGNA ENGENHARIA, 2016). Dentre as atribuições do Comitê, destaca -se as 

seguintes:  

¶ Compatibilizar os interesses dos diferentes usuários da água;  

¶ Propor o enquadramento dos cursos de água da bacia em classes de uso e conservação;  

¶ Aprovar os valores a serem cobrados pelo uso da água;  

¶ Aprovar o Plano da respectiva bacia hidrogr áfica e acompanhar a sua aplicação.  

No que se refere ao Plano da Bacia Hidrográfica dos Rios Apuaê Inhandava, destaca -se que este 

está em elaboração desde 2015, tendo finalizado as Atividades Preliminares e a fase A, que engloba 

a identificação e consolida ção das informações existentes, a obtenção de informações 

complementares e a consolidação do diagnóstico da bacia. Durante as Atividades Preliminares do 

Plano, a bacia hidrográfica foi dividida em seis (06) Unidades de Planejamento e Gestão (UPG's), das 

quais duas, notadamente a UPG Dourado e a UPG Apuaê, desaguam no  reservatório da UHE Itá.  

No diagnóstico do Plano, com base nos estudos hidrológicos e na avaliação do potencial dos 

aquíferos, verificou -se que, de forma geral, a disponibilidade hídrica predo minante é de águas 

superficiais. Observa -se também que os principais usuários de água na Bacia são os municípios 

através dos serviços de abastecimento de água, a pecuária (dessedentação animal) e a atividade 

agrícola (irrigação). Na UPG Dourado, que abrang e a maior parte dos rios do Rio Grande do Sul que 

desaguam diretamente no reservatório da UHE Itá, mais da metade da demanda por água (52%) é 
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para dessedentação animal. Cabe destacar que o conhecimento desta realidade foi importante para 

a elaboração do PA CUERA, pois permitiu direcionar sua construção para atender satisfatoriamente 

estes usos da água.  

2.6.2 Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe  

A Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe é contribuinte da Bacia do Rio Uruguai, integrante da Bacia 

do Rio da Prata. A Bacia do Rio do Peixe situa -se no Meio -Oeste do estado de Santa Catarina, 

percorrendo transversal mente o Estado  de Norte a Su l e abrangendo 26 municípios. A mesma possui 

área territorial de 5.238 km 2 e abarca uma população estimada de 385.160 habitantes, s omando -se 

zona rural (21%) e urbana (79%)  (SANTA CATARINA, 2019b). O Rio do Peixe nasce na Serra do Espigão, 

localizada no município de Calmon a uma altitude de 1.250m, e percorre aproximadamente 299 km 

até desaguar no Rio Uruguai, no município de Alto Bela Vista, a uma altitude de 387m , na parte mais 

de montante do reservatório da UHE Itá  (COMITÊ RIO DO PEIXE, 2019a). Na margem direita do rio do 

Peixe está localizada a histórica estrada de ferro que liga os estados de São Paulo e Rio Grande do 

Sul. 

O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio  do Peixe - Comitê Rio do Peixe teve 

seu lançamento oficial no dia 24 de outubro de 2001, com aprovação do regimento interno por meio 

do Decreto N º 5.627, de 04 de setembro de 2002 e com sede definida no mu nicípio de Joaçaba. O 

Comitê é composto por 20% de integrantes do Governo, 40% de usuários do Rio, e 40% de ONGs 

(Organizações não -governamentais), totalizando 70 vagas/votos. O símbolo adotado para representar 

o Comitê é o peixe Dourado, espécie em extinç ão considerada o rei do rio, e o lema principal é: ɈÁgua 

para todos e sempreɉ (COMϥTÊ RϥO DO PEϥXE, 2019b). 

O Comitê Rio do Peixe  trabalha visando garantir dois princípios fundamentais, que são:  

¶ a conservação da qualidade da água na Bacia do Rio do Peixe, fundamental para os 

municípios;  

¶ a utilização racional dessa água por parte de seus usuários, através do controle da 

quantidade de água disponível nas diversas áreas da bacia.  

Dentro desses princípios , o Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe 

desenvolve a ções em todo território da bacia buscando promover o gerenciamento participativo e 

integrado da Bacia  através de atividades como reuniões do Conselho Consultivo, assembleias, 

reuniões com as principais entidades da bacia, palestras, or ganização de eventos em datas 
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comemorativas, debates e fóruns. Até o momento, a bacia hidrográfica do rio do Peixe não possui 

Plano de Recursos Hídricos elaborado.  

 

2.6.3 Bacia Hidrográfica do Rio Jacutinga  

A Bacia Hidrográfica do Rio Jacutinga é integrante da R egião Hidrográfica Vale do Rio do Peixe, 

pertencente a Região Hidrográfica do Uruguai, e faz parte da área de drenagem do sistema da 

Vertente do Interior do Estado de Santa Catarina. A Bacia possui uma área de 2.712,2  km² e engloba 

uma população de aproxim adamente 166.000 habitantes, com 19 municípios ocupando seu território  

(COMITÊ JACUTINGA, 2019). A Bacia do Rio Jacutinga é formada por 7 sub-bacias com os seguintes 

cursos dɅágua principais: rio Rancho Grande, rio Suruvi, rio dos Queimados, rio Jacutinga, rio Engano, 

arroio Ariranhazinho e rio Ariranha (MPB ENGENHARIA, 2012). Essas sub -bacias têm como exutório o 

rio Uruguai, que, com exceção daqueles dos rios Ariranha, Engano e arroio Ariranhazinho, localizam -

se no reservatório da UHE Itá.  

O ɈComitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Jacutinga e suas bacias hidrográficas 

contíguas ɀ Comitê Jacutingaɉ foi criado através do Decreto Estadual nº 652, de 3 de setembro de 

2003, instrumento legal que também aprovou o seu Regimento Interno. O comitê tem sua sede no 

município de Concórdia e é formado por 55 entidades , das quais 20% são órgãos do governo, 40% 

são usuários de água e 40% representam a sociedade civil . Desde sua formação , o Comitê Jacutinga  

vem atuando em duas perspectivas:  a)  Seu  fortaleci mento  por meio  de  ações de divulgação das 

ações e capacitação de seus representantes a fim de ampliar sua legitimidade e reconhecimento pela  

sociedade civil e sociedade política da bacia e;  b) Desenvolvimento de projetos em parceria com 

outras institu ições afim de aprofundar os conhecimentos sobre a problemática envolvendo os 

recursos hídricos da bacia e apontamento de soluções para a gestão integrada da água   (COMITÊ 

JACUTINGA, 2015). 

A bacia teve o Plano Estratégico de Gestão Integrada da Bacia do Ri o Jacutinga e Sub-Bacias 

Contíguas elaborado  e aprovado no ano de 2009 e revisado em 2012 . Constitui -se num plano de 

orientações das ações em nível da bacia em relação aos recursos hídricos com uma visão estratégica 

de curto, médio e longo prazo.  

Com a elaboração do balanço hídrico da bacia baseado no cadastro de usuários de recursos 

hídricos, foi possível verificar que já existem vários trechos de rios em que não é possível atender 

todos os usos de água em termos de quantidade (COMITÊ JACUTINGA, 2010). Quando se trata de 
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qualidade da água, a situação é mais preocupante, pois todos os trechos analisados apresentam 

problemas ligados à poluição. No diagnóstico do Plano f oi constatado um volume de lançamento de 

esgoto na bacia da ordem de 270 L/s, send o que 88% deste volume corresponde a efluentes de 

indústrias, principalmente no município de Concórdia, e 85% dos pontos de lançamento estão 

associados à criação animal (MPB ENGENHARIA, 2009).  

Outra informação disponível no Plano é quanto aos setores que consomem água. De acordo 

com os dados levantados, o uso que mais demanda água superficial da bacia é o abastecimento 

público, com 37,4% do volume captado, seguido do setor industrial e animal, com 36,05% e 15,9% do 

volume captado, respectivamente (COMITÊ JACUTINGA, 2010). Além disso, tem se observado um 

crescimento no aproveitamento das águas subterrâneas, incentivado pela diminuição da oferta de 

água superficial em termos de quantidade e qualidade (COMITÊ JACUTINGA, 2010).  

Com base no diagnóstico atual e tendencial, o Plano a ponta para algumas diretrizes gerais que 

visam propor medidas ou evitar conflitos identificados em função de resultados de balanço hídrico 

qualitativo e quantitativo da bacia.  Dentre estas diretrizes, destaca -se algumas que puderam ser  

incorporadas na elaboração do PACUERA da UHE Itá:   

a) Incentivar a captação, armazenamento e uso da água da chuva.  

b) Fortalecer o incentivo ao reuso da água.  

c) Estabelecer programas de incentivos às práticas agroecológicas.  

d) Incentivar programas de manutenção e recomposição da mata ciliar.  

e) Fomentar o turismo sustentável em áreas de beleza cênica e águas termais  

f)  Implementar ações de Educação Ambiental com ênfase nos recursos hídricos.  
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3 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este capítulo apresenta os fundamentos legais e normativos que se aplicam ao contexto do Plano 

Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório da Usina Hidrelétrica Itá. O PACUERA tem 

a finalidade de orientar a gestão do Reservatório e seu entorno , disciplinando e conciliando seus  usos 

múltiplos com as normas operativas do empreendimento e com a conservação ambiental da  Área de 

Preservação Permanente (APP) e dos recursos hídricos. As disposições normativas vigentes quando 

efetivamente aplicadas opo rtunizam a manutenção do equilíbrio ecológico e viabilizam a integração das 

políticas de desenvolvimento socioeconômico com as de proteção à biodiversidade. O planejamento 

aliado à participação e ao envolvimento dos diversos setores da sociedade relacionad os é fundamental. 

A criação de áreas de preservação permanente ao redor dos reservatórios artificiais, além de estabelecer 

limites ao uso do território, visa à proteção e à preservação de ecossistemas naturais mediante a 

formação de corredores ecológicos, especialmente das características da bacia hidrográfica na qual o 

empreendimento está instalado, gerando benefícios para a coletividade. Além disso, deve ser incentivada 

a participação e a cooperação das populações lindeiras na implantação e gestão do PACU ERA mediante 

o estabelecimento de metodologias informativas, educativas e integrativas.  

 

3.1 Da obrigatoriedade da elaboração do PACUERA e 

possibilidade de usos múltiplos em seu entorno  

A elaboração do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reserv atório Artificial é uma 

exigência legal e deve abranger os usos múltiplos do reservatório e da faixa de proteção de APP no seu 

entorno. A Lei Federal nº. 12.651/2012 3 orienta que , na implantação de reservatórios dɅágua artificiais 

para a finalidade de ger ação de energia e abastecimento público, o empreendedor, no âmbito do 

licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório 

(PACUERA), em conformidade com termo de referência expedido pelo órgão competente do Si stema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, não podendo o uso exceder a 10% (dez por cento) do total da 

Área de Preservação Permanente 4. 

 
3 Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nº.  6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis n os, 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 

de abril de 1989, e a Medida Provisória nº.  2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providência s. 
4 Artigo 5º,  §2º. da Lei Federal no. 12.651/2012. Redação dada pela Lei Federal nº. 12.727/2012.  
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Importante destacar que, anteriormente à Lei Federal nº. 12.651/2012 , a Resolução CONAMA nº. 

302/2002 5 já estabelecia a obrigatoriedade da elaboração do PACUERA e apresentava parâmetros, 

definições e limites de áreas de preservação permanente no entorno de reservatório artificial. Esta norma 

define o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artifici al como o conjunto de 

diretrizes e proposições com o objetivo de disciplinar a conservação, recuperação, o uso e ocupação do 

entorno do reservatório artificial, respeitados os parâmetros estabelecidos nesta Resolução e em outras 

normas aplicáveis 6. Anteri ormente  às normas referidas , era exigida a elaboração de um Plano Diretor do 

Reservatório pelo órgão ambiental licenciador.  

Destaca-se que por exigência da norma 7, cabe igualmente ao órgão ambiental licenciador a 

aprovação do PACUERA. A aprovação deve ser precedida de consulta pública, sob pena de nul idade do 

ato administrativo. Ess e tipo de procedimento garante o caráter participativo da gestão ambiental, 

conforme o princípio da participação disposto na Constituição Federal de 1988 e em normas 

internacionais de direito ambiental. Além disso, o Ministério Público deverá ser informado  com 

antecedência de 30 dias da data da realização desta reunião pública.  

Conforme a legislação, a finalidade prioritária das áreas de preservação permanente no entorno 

de reservatórios artificiais é de contribuir com a conservação e a manutenção da quali dade das águas, 

do solo, da paisagem, da biodiversidade, bem como proteger espécies da fauna e da flora e ecossistemas. 

Portanto, deve -se buscar mecanismos para a garantia de sua integridade e regeneração. Porém, com 

base nos princípios do desenvolvimento sustentável e do acesso equitativo aos recursos ambientais, 

existem possibilidades previstas nas normas ambientais que permitem situações  de uso público e 

econômico ness as áreas. Importante destacar que os diversos usos eventualmente permitidos no 

entorno do Reservatório deverão ser embasados na legislação em vigor e ficarão sujeitos à normatização 

e ao zoneamento estabelecidos no PACUERA. Também, eventuais usos considerados como 

potencialmente causadores de impactos ambientais estão sujeitos ao licenciamen to ambiental no órgão 

competente.  

 

 
5 Artigo 1º da Resolução CONAMA nº. 302/2002. Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação 

Permanente de reservatórios artificia is e o regime de uso do entorno.  

6 Artigo 2º,  I, II e III da Resolução CONAMA nº. 302/2002.  

7 Em conformidade com os termos da Resolução CONAMA nº. 09/1887 e da Resolução CONAMA n. 30 2/2002.  
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3.2 Da obrigatoriedade do estabelecimento da Área 

de Preservação Permanente no Entorno de 

Reservatório  

As áreas de preservação permanente (APP) são consideradas áreas protegidas pela Constituição 

Federal de 1988 8. A Lei Federal nº.  12.651/2012 , que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 

conceitua APP como área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversi dade, facilitar o fluxo 

gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem -estar das populações humanas 9. De acordo 

com o Artigo 4º, inciso III, considera -se Área de Preservação Permanente, em zonas  rurais ou urbanas, no 

entorno dos reservatórios d'água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos 

d'água naturais, a faixa definida na licença ambiental do empreendimento. Também, expressa que na 

implantação de reservatório dɅágua artificial destinado à geração de energia ou abaste cimento público, é 

obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das 

Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento 

ambiental, observando -se a faixa mínim a de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área 

rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana 10. Entretanto, 

o artigo 62 dispõe que , nos casos de empreendimentos implantados anteriormente a 2001, c omo a UHE 

Itá, o limite da APP  é variável e correspondente à área formada entre o nível máximo operativo normal e 

a cota máxima  maximorum . Porém , importa comentar que no caso da UHE Itá, existe acordo firmado com 

Justiça Federal, MPF, União e Empreendedor, conforme ATA de Audiência realizada no dia 27 de maio de 

1997 (Processo 97.2225-0), no qual  define  que o empreendedor se responsabiliza pela preservação 

ambiental de uma área mínima de 100m a partir da margem do reservatório. Tal preservação consistiu 

na desapropriação de uma faixa de 30m e indeniza ção das atividades poluidoras exercidas  por 

proprietários não ribeirinhos nos 70m restantes (30 -100m).  

 

 
8 O artigo 225 da Constituição Federal de 1988 estabelece : Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo -se ao poder público e à coletividade 

o dever de defendê -lo e preservá -lo para as presentes e futuras gerações . Parágrafo primeiro: p ara assegurar a efetividade 

desse direito, incumbe ao poder público: III  -  definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos;  

9 Artigo 3º, II da Lei Federal nº. 12.651/2012.  

10 Artigo 5º  da Lei Federal nº. 12.651/2012. Redação dada pela Lei Federal nº. 12.727/2012.   



 

Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório da UHE Itá                     61 

3.3 Limitações administrativas ao Direito de 

Propriedade nas Áreas de Preservação 

Permanente do e ntorno do Reservatório  

As regras jurídicas que constituem o Direito Ambiental são, em sua maioria, de natureza 

Pública. Por isso, estão submetidos a Princípios de Direito Público e de Direito Administrativo, dentre 

os quais se destacam 11: (a) Supremacia do  Interesse Público e (b) Indisponibilidade do Interesse 

Público. Conforme a Constituição Federal de 1988, a propriedade, seja pública ou privada, deve 

cumprir com sua função social 12. Assim o faz quando cumpre as disposições do plano diretor e exerce 

suas finalidades econômicas e sociais de modo que sejam preservados a flora, a fauna, as belezas 

naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitando a poluição do 

ar e das águas13. Desta forma, o exercício do direito de prop riedade de imóveis localizados em zona 

urbana ou rural do entorno do reservatório deverá respeitar as restrições ambientais estabelecidas 

por lei. A Lei Federal 12.651/2012 expressa que as florestas existentes no território nacional e as 

demais formas de vegetação nativa, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de 

interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo -se os direitos de propriedade com as 

limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelece m14. A vegetação situada em 

Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou 

ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado 15. Na utilização e 

exploração da vegetação, as ações ou omissões contrárias às disposições desta Lei são consideradas 

uso irregular da propriedade, sem prejuízo da responsabilidade civil e das sanções administrativas, 

civis e penais. As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao s ucessor, de 

qualquer natureza, no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural 16. Tendo ocorrido 

supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário da área, 

 
11 Artigo 2º da Lei Federal nº. 9.785/1999. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

legalidade, finalidade, motivação, razoabil idade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 

jurídica, interesse público e eficiência.  

12 Artigo 5°, XIII da CF/1988. Na propriedade urbana, cumpre sua função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor (art. 182, §2°, CF /88). Na propriedade rural, cumpre sua 

função social quando se torna produtiva, em suas acepções, sub pena de desapropriação (arts. 184 a 186, CF /88). 

13Artigo 1228, §1º da Lei Federal nº. 10. 406/2001 que institui o Novo Código Civil.  

14Artigo. 2 o da Lei Federal nº. 12.651/2012.  

15Artigo 7 o da Lei Federal nº. 12.651/2012.  

16Artigo 2 o, § 1o e § 2o da Lei Federal nº. 12.651/2012.  
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possuidor ou ocupante a qualquer título , é obrigado a pr omover a recomposição da vegetação, 

ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei 17. Importante salientar que a  geração de energia 

elétrica e o abastecimento são considerados serviços de interesse público, o que confere aos seus 

prestadores a possibi lidade de intervenção no domínio privado para execução de suas atividades. 

Ainda nos termos da Constituição Federal de 1988, compete à União explorar diretamente ou 

mediante autorização, concessão ou permissão os serviços e instalações de energia elétrica e o 

aproveitamento dos cursos dɅágua para tanto18.  

 

3.4 Possibilidades de Intervenções em Áreas de 

Preservação Permanente do entorno do 

Reservatório  

O artigo 225, §1°, III da CF/88 estabelece que as áreas protegidas somente poderão ser 

alteradas ou suprimidas mediante lei, sendo vedada qualquer utilização da área, de forma que 

comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção. Conforme a Lei nº. 

12.651/2012, a intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Per manente 

somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto 

ambiental previstas nesta Lei Federal 19.  Para os efeitos desta Lei, entende -se por 20:  

VIII - utilidade pública : a) as atividades de segurança nacional e 

proteção sanitária; b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e 

aos serviços públicos de transporte, sistema viário, inclusive aquele 

necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, 

saneamento, energia, telecomunicações , radiodifusão, bem como 

mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e 

cascalho; c) atividades e obras de defesa civil; d) atividades que 

comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções 

 
17Artigo 7 o, § 1o da Lei Federal nº. 12.651/2012. A Resolução CONAMA nº. 429/2011, d ispõe sobre a metodologia de 

recuperação das Áreas de Preservação Permanente - APPs. 

18 Artigo 21, XII, b, da Constituição Federal de 1988.  

19Artigo 8 o da Lei Federal nº. 12.651/2012.   

20 Artigo 3 o, VIII, IX e X da Lei Federal nº. 12.651/2012.  



 

Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório da UHE Itá                     63 

ambientais referidas no i nciso II deste artigo; e) outras atividades similares 

devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo 

próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento 

proposto, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal.  

IX - interesse social:  a) as atividades imprescindíveis à proteção da 

integridade da vegetação nativa, tais como prevenção, combate e controle 

do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios 

com espécies nativas; b) a  exploração agroflorestal sustentável praticada na 

pequena propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunidades 

tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e 

não prejudique a função ambiental da área; c) a implantação  de 

infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais 

e culturais ao ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as 

condições estabelecidas nesta Lei; d) a regularização fundiária de 

assentamentos humanos ocupados  predominantemente por população de 

baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições 

estabelecidas na  Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; e) implantação de 

instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes 

tratados para projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e 

essenciais da atividade; f) as atividades de pesquisa e extração de areia, 

argila, saibro e casca lho, outorgadas pela autoridade competente; g) outras 

atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em 

procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e 

locacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe do P oder 

Executivo federal;  

X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental:  a) 

abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, 

quando necessárias à travessia de um curso dɅágua, ao acesso de pessoas e 

animais para a obtenção de água ou à retirada de produtos oriundos das 

atividades de manejo agroflorestal sustentável; b) implantação de 

instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, 

desde que comprovada a outorga do direito de uso da água, quando coube r; 

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo; d) 
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construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; e) 

construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de 

comunidades quilombolas e outras populações extra tivistas e tradicionais 

em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê pelo esforço próprio 

dos moradores; f) construção e manutenção de cercas na propriedade; g) 

pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros 

requisitos previs tos na legislação aplicável; h) coleta de produtos não 

madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como sementes, 

castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de acesso a recursos 

genéticos; i) plantio de espécies nativas produtora s de frutos, sementes, 

castanhas e outros produtos vegetais, desde que não implique supressão da 

vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área; j) 

exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e 

familiar, incluindo a extração de produtos florestais não madeireiros, desde 

que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente nem 

prejudiquem a função ambiental da área; k) outras ações ou atividades 

similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto ambienta l em 

ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos 

Estaduais de Meio Ambiente 21. 

Importa salientar que é permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação 

permanente para obtenção de água e realização de atividades de ba ixo impacto ambiental 22. No 

Estado do Rio Grande do Sul , a Resolução CONSEMA nº. 314/2016 define outras atividades eventuais 

ou de baixo impacto ambiental em que são permitidas a intervenção ou a supressão de vegetação 

nativa em Área de Preservação Permane nte. No estado de Santa Catarina , a Resolução CONSEMA nº. 

10/2010 lista as ações e atividades consideradas de baixo impacto ambiental, para fins de autorização 

ambiental pelos órgãos ambientais competentes neste Estado, quando executadas em Área de 

Preservação Permanente.  

 
21 Em Santa Catarina a Resolução CONSEMA nº. 10/2010 apresenta Lista as ações e atividades consideradas de 

baixo impacto ambiental, para fins de autorização ambiental pelos órgãos ambientais competentes, no Estado de Santa 

Catarina, quando executadas em Área de Preservação Permanente - APP. No Rio Grande do Sul a Resolução CONSEMA nº. 

314/2016 define outras atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental em que permitidas a intervenção ou supressão de 

vegetação nativa em Área de Preservação Permanente.  

22 Artigo 9º. da Lei Federal nº. 12.651/2012.  
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Anterior à Lei Federal acima referida e ainda em vigência naquilo que não contraria o novo 

Código Florestal 23, o CONAMA publicou a Resolução nº. 369/2006 , a qual listou  os casos excepcionais 

em que o órgão ambiental competente pode autoriz ar a intervenção ou supressão de vegetação em 

Área de Preservação Permanente. Nas considerações preliminares da Resolução nº. 369, o próprio 

CONAMA afirma que a Áreas de Preservação Permanente, como indica sua denominação, são 

caracterizadas, com o regra ge ral, pela intocabilidade e vedação de uso econômico direto, devendo 

ser utilizada prioritariamente para a conservação e recuperação ambiental, visando contribuir com a 

qualidade das águas, do solo, da biodiversidade e da paisagem. Por fim, como regra geral , deve ser 

considerado que qualquer intervenção ou supressão de vegetação em área de preservação 

permanente, por mínima que seja, está condicionada à prévia autorização do órgão ambiental 

competente. Conforme a legislação vigente, somente há dispensa da au torização do órgão ambiental 

competente para a execução, em caráter de urgência, de atividades de segurança nacional e obras 

de interesse da defesa civil destinadas à prevenção e mitigação de acidentes em áreas urbanas 24. 

Ainda conforme a Lei 25, no context o da agricultura familiar, a intervenção e supressão de vegetação 

em APP para atividades eventuais e de baixo impacto ambiental , quando realizadas em pequena 

propriedade ou posse rural familiar 26, dependerão de simples declaração ao órgão ambiental 

compete nte, desde que o imóvel esteja devidamente registrado no Cadastro Ambiental Rural (CAR), 

com exceção das atividades de implantação de instalações para captação e condução de água e 

efluentes e pesquisa científica.  

Conforme a Lei Complementar nº. 140/2011 , cabe à União aprovar o manejo e a supressão de 

vegetação, de florestas e formações sucessoras em atividades ou empreendimentos licenciados ou 

 
23 Importante desta car que conforme a ORIENTAÇÃO JURÍDICA NORMATIVA Nº 48/2013/PFE/IBAMA, emitida pela 

Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA, A Resolução CONAMA 369/2006 deve ser aplicada naquilo que não 

contrariar o novo Código Florestal, eis que, nesse caso, in corporou -se ao ordenamento jurídico como preceito regulamentador 

da nova Lei. Conforme a orientação jurídica, o Novo Código Florestal, ao disciplinar as hipóteses de utilidade pública para f ins 

de intervenção em APP, ampliou o rol das situações autorizativ as previstas na legislação anterior, e retirou a delegação 

legislativa para que o Conama, por meio de resolução, indicasse outras obras, planos, atividades ou projetos que justificasse m 

a intervenção em APP sob o fundamento de utilidade pública ou interess e social. Desse modo, entende -se que as hipóteses de 

utilidade pública e interesse social para fins de intervenção em APP foram taxativamente relacionadas na Lei nº 12.651/2012. 

Conclui -se que, desde a entrada em vigor do novo Código Florestal, está tacita mente revogado o art. 2º da Resolução CONAMA 

369/2006, que perdeu seu fundamento de validade com a revogação da Lei nº 4.771/1965. Quanto aos demais dispositivos da 

Resolução CONAMA 369/2006, há de se verificar se guardam compatibilidade com o novo Código Florestal, caso em que não 

restará operada a revogação tácita.   

24 Artigo 8º, §3º da Lei Federal nº 12.675/2012.  

25 Artigo 52 da Lei Federal nº. 12.651/2012.  

26 Artigo 3º, V da Lei Federal nº. 12.651/2012.  Pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada 

mediante o trabalho pessoal do agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de 

reforma agrária, e que atenda o disposto no artigo 3º da lei Federal n º, 11.326/2006.  
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autorizados, ambientalmente pela União 27. Também dispõe que a supressão de vegetação 

decorrente de licenciamentos  ambientais é autorizada pelo ente federativo licenciador 28. Da mesma 

forma que no processo de licenciamento, esta atribuição poderá ser delegada mediante convênio 

para outro órgão estadual ou municipal, desde que o ente destinatário da delegação disponha de 

órgão ambiental capacitado a executar as ações administrativas a serem delegadas e de conselho de 

meio ambiente, conforme estabelecido no artigo 5º de referida Lei Complementar. Em se tratando de 

situação não sujeita a licenciamento ambiental, a competência para a emissão de autorização de 

supressão ou manejo de vegetação caberá, conforme a Lei Complementar nº 140/2011: aos Estados, 

em se tratando de imóveis rurais (art. 8°, Vϥ, Ɉbɉ); à União federal, quando se tratar de florestas 

públicas feder ais, terras devolutas federais ou unidades de conservação instituídas pela União, exceto 

APPs (art. 7°, XV, Ɉaɉ); aos Municípios, nos casos de florestas públicas municipais e Unidades de 

Conservação instituídas pelo Município, exceto APAs (art. 9°, XV, Ɉbɉ). Destaca-se que a autorização 

para supressão de vegetação para uso alternativo do solo 29 para atividade não sujeita ao 

licenciamento ambiental, dependerá do cadastramento do imóvel no Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

e de prévia autorização do órgão ambien tal estadual conforme o disposto no Código Florestal 

vigente 30. Tal entendimento é corroborado pela ORIENTAÇÃO JURÍDICA NORMATIVA Nº 

48/2013/PFE/IBAMA, emitida pela Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA 31.  

 

 
27 Artigo 7º, XV, b) da Lei Federal nº. 140/2011.  

28 Artigo 13, § 2º da Lei Complementar Federal n. 140/2011.  

28 Artigo 13, § 2º da Lei Complementar Federal n. 140/2011.  

29 Artigo 2º, IV da Lei Federal nº. 12.651/2012.  Uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações 

sucessoras por outras coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais, geração e transmissão de energia, de 

mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana.  

30 Artigo 26 da Lei Federal nº. 12.651/2012. A supressão de  vegetação nativa para uso alternativo do solo, tanto de 

domínio público como de domínio privado, dependerá do cadastramento do imóvel no CAR, de que trata o art. 29, e de prévia 

autorização do órgão estadual competente do Sisnama.  

31 Diante do exposto, conclui -se que a LC140 é especial em relação ao novo Código Florestal e o seu art. 13, §2º, prevalece em 

relação ao art. 26 do novo código. A norma especial é aplicada para definir a competência do órgão de meio ambiente nos 

casos em que a autoriz ação de supressão vincula -se a licenciamento ambiental, sendo, doutra banda, aplicado o art. 26 do 

novo Código Florestal para disciplinar as demais situações em que postulada autorização de supressão para uso alternativo 

do solo.  
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3.5 Gestão e uso dos Recursos Hídricos do 

Reservatório  

A Lei Federal nº 9.433/97 que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) estabelece 

no artigo 1º que: (V) a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da PNRH; (VI) a 

gestão dos recursos hídricos de ve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, 

dos usuários e das comunidades. O artigo 3º apresenta as diretrizes para a implementação da PNRH 

com destaque para o inciso III que indica a necessidade de integração da gestão de recurso s hídricos 

com a gestão ambiental , e o inciso V que orienta a articulação da gestão de recursos hídricos com a 

do uso do solo. Tais disposições deverão ser consideradas no Plano Ambiental de Conservação e Uso 

do Entorno do Reservatório Artificial, pois há a necessidade de ouvir o comitê de bacia hidrográfica, 

caso existente, nas decisões a serem tomadas quanto à sua implantação e uso 32. A outorga de direito 

de uso de recursos hídricos é um dos seis instrumentos da PNRH, estabelecidos no inciso III, do art. 

5º da Lei Federal nº 9.433/97. Esse instrumento tem como objetivo assegurar o controle quantitativo 

e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. Compete à Agência 

Nacional de Águas - ANA33, outorgar, por intermédio de  autorização, o direito de uso de recursos 

hídricos em corpos de água de domínio da União, caso do rio Uruguai. De acordo com o artigo 12º da 

referida lei, estão sujeitos à outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos 

hídricos:  

(I) Derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo 

de água para consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de 

processo produtivo;  

(II) Lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos 

líquidos ou gasosos, tratados ou n ão, com o fim de sua diluição, transporte 

ou disposição final;  

(III) Uso de recursos hídricos com fins de aproveitamento dos 

potenciais hidrelétricos;  

 
32 Artigo 4°, § 3° da Resolução nº 302/02.  

33 Lei Federal nº 9.984/2000: dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas ɀ ANA. 
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(IV) Outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade 

da água existente em um corpo de águ a.  

Por outro lado, independem de outorga:  

(I) O uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de 

pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural;  

(II) As derivações, captações e lançamentos considerados 

insignificantes;  

(III) As acumulações de volumes de água consideradas 

insignificantes.  

Devem ser observadas as normas das Resoluções CONAMA nº 274/2000, 357/2005 e 430/2011 

que dispõe m respectivamente sobre a critérios de balneabilidade em águas brasileiras, classificação 

dos corpos dɅágua e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelecem as 

condições e padrões de lançamento de efluentes.  

Aquicultura:  A prática da atividade de aquicultura em águas públicas da União 34 deverá ser 

previamente autorizada pelos órgãos competentes conforme os regramentos expressos na legislação 

federal em vigor.  A  Lei Federal nº. 11.959/ 2009 , que dispõe sobre a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca , expressa que o Estado concederá o direito 

de uso de águas e terrenos públicos para o exercício da aquicultura 35. Para fins da prática da 

aquicultura,  reservatórios sob administração de companhias hidrelétricas também são considerados 

bens da União 36. Os espaços físicos em corpos dɅágua da União poderão ter seus usos autorizados 

para fins da prática de aquicultura, observando -se critérios de ordenamento, localização e preferência 

nos termos Decreto Federal nº. 4.895/2003 37. O pedido de autorização, instruído n a forma disposta 

em norma específica, será analisado pela Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca (ou órgão 

correspondente), pela Autoridade Marítima, pelo IBAMA  ou órgão ambiental estadual , pela ANA e pela 

Secretaria do Patrimônio da União do Ministéri o do Planejamento Orçamento e Gestão 38. São 

 
34 Artigo 20, III da Constituição Federal de 1988. São bens da União os lagos, rios e quaisquer correntes de água em 

terrenos de seu domínio, ou que banh em mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território 

estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais.     

35 Artigo 21 da Lei Federal nº. 11.959/2009.  

36 Artigo 3º, III do Decreto Federal nº . 4.895/2003.  

37 Dispõe sobre a autorização de uso de espaços físicos de corpos dɅágua de domínio da União para fins de 

aquicultura, e dá outras providências.  

38 Artigo 13, parágrafo único do Decreto Federal nº. 4.895/2003.  
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instrumentos de ordenamento da aquicultura os planos de desenvolvimento da aquicultura, os 

parques e áreas aquícolas e o Sistema Nacional de Autorização de Uso de Águas da União para fins 

de aquicultura, conforme  definidos em regulamentação específica. A implantação de 

empreendimentos aquícolas deverá observar o contido  nas demais legislações pertinentes que 

dispõem sobre as Áreas de Preservação Permanente ɀ APP39 e também nas Instruções Normativas 

vigentes emitidas pelos órgãos competentes 40, além do prévio licenciamento ambiental 41. Também 

importante destacar a observância das normativas relacionadas às restrições e autorizações para 

criação de espécies exóticas invasoras 42. 

Navegação, esportes náuticos e implantação infraestrutura pública de recreação e lazer : 

As águas do reservatório apresentam potencial para o fomento de atividades de navegação recreativa 

e comercial e para a prática de esportes náuticos. Para isso , é fundamental o devido zoneamento e 

regramento das atividades embasados nas Normas da Autoridad e Marítima para Sinalização Náutica 

ɀ NORMAN, emitidas pela Marinha do Brasil e demais regulamentos para navegação em águas 

interiores. A Marinha do Brasil tem por competência avaliar a execução de obras nas águas 

jurisdicionais brasileiras 43 e emitir pare cer no que concerne ao ordenamento do espaço aquaviário e 

à segurança da navegação. Por intermédio da Diretoria de Portos e Costa (DPC) expediu a NORMAM 

11 (Normas da Autoridade Marítima) para obras, dragagens, pesquisa e lavra de minerais sob, sobre 

e às margens das águas jurisdicionais brasileiras. Esta NORMAM, aprovada e posta em vigor mediante 

a Portaria DPC nº 109/03, define procedimentos para a solicitação de autorização e parecer da 

Marinha do Brasil para as finalidades em questão. Dispõe esta norma que o início da execução das 

obras públicas ou privadas localizadas sob, sobre e às margens das águas jurisdicionais brasileiras 

dependerá de consulta prévia às capitanias, delegacias ou agências dos portos. A NORMAM 03 orienta 

 
39 Artigo 23, parágrafo único da Lei Federal nº. 11.959/2009.  

40 Instrução Normativa Interministerial n° 6 de 31 de maio de 2004 que estabelecendo normas complementares 

para a autorização de uso dos espaços físicos em corpos d'água de domínio da União para fins de aquicultura. Instrução 

Normativa Interministerial n° 7 de 28 de abril de 2005 que estabeleceu as diretrizes para implantação de parques e áreas 

aquícolas, onde ficou definido o limite má ximo para ocupação por tanques -rede de 1% da área superficial dos corpos d'água 

fechados ou semiabertos, considerando -se seu ponto médio de depleção. Instrução Normativa Interministerial n° 1 de 10 de 

outubro de 2007, que definiu procedimentos operacionais  entre a  SEAP/PR e a SPU/MPOG. 

41 Resolução CONAMA n° 413 de 23 de junho de 2009 que dispõe sobre o licenciamento ambiental da aquicultura. 

Alterada pela Resolução 459/2013.  

42 Portaria IBAMA nº. 145 -N de 29 de outubro de 1998. Estabelece normas para a introdução, reintrodução e 

transferência de peixes, crustáceos, moluscos e macrófitas aquáticas para fins de aquicultura, excluindo -se espécies animais 

ornamentais. Portaria SEMA nº. 79 de 31 de outubro de 2013. Reconhece a Lista de Espécies Exóticas Invas oras do Estado do 

Rio Grande do Sul e demais classificações, estabelece normas de controle e dá outras providências. Instrução Normativa SEMA 

nº. 04 de 11 de novembro de 2014. Estabelece o ordenamento e controle das atividades que envolvem a criação de esp écies 

de peixes exóticos invasores. Resolução CONSEMA nº. 08/2012. Reconhece a Lista de Espécies Exóticas Invasoras do Estado de 

Santa Catarina.  

43 Lei Federal n. 8.617/93.  
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o registro de amadores, emba rcações de esporte e recreio e apresenta regras para cadastramento e 

funcionamento de marinas, clubes e entidades desportivas náuticas.  

Conforme a Lei Federal nº 12.651/2012 , a construção de rampa de lançamento de barcos e 

pequeno ancoradouro são consider ados atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental e 

passíveis de autorização para serem instalad os na APP44. Também , a implantação de infraestrutura 

pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbana s 

e rurais consolidadas são consideradas de interesse social 45 e são passíveis de instalação desde que 

previstas no PACUERA e que não excedam dez por cento da área total do seu entorno e sejam 

devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente. Por ár ea rural consolidada , a lei entende: 

área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, 

benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de 

pousio 46. A Resolução CONAMA nº. 302/2002 dispõe que o  plano ambiental de conservação e uso 

poderá indicar áreas para implantação de polos turísticos e lazer no entorno do reservatório artificial, 

que não poderão exceder a dez por cento da área total do seu entorno.  Estas áreas somente poderão 

ser ocupadas respeitadas a legislação municipal, estadual e federal, e desde que a ocupação esteja 

devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente 47.  

Mineração:  A extração de determinados minerais poderá ser realizada em algum as regiões do 

reservatório e seu entorno desde que considerados como de utilidade pública ou interesse social e 

previstos no zoneamento da faixa de APP no PACUERA. Porém, tal atividade deve ser condicionada 

ao licenciamento ambiental 48 pelo órgão competent e e apresentado um plano de recuperação de 

área degradada 49. A Lei Federal 12.651/2012 considera de utilidade pública para fins de intervenção 

em APP a atividade de mineração, exceto a extração de areia, argila, saibro e cascalho 50, e de interesse  

 
44 Artigo 3 o, X alínea d) da Lei Federal n. 12.651/2012.  

45 Artigo 3 o, IX alínea c) da Lei Federal n. 12.651/2012.  

46 Artigo 2 o, IV da Lei Federal n. 12.651/2012.  

47 Artigo 4º, § 4º e 5º da Resolução CONANA nº. 302/2002.  

48 As atividades de mineração são consideradas causador as de impactos ambientais e sujeitas ao licenciamento 

ambiental, conforme a Resolução CONAMA 237/97. Também, o artigo 3º da lei 7.805/89, que cria o regime de permissão de lavra 

garimpeira, diz que a outorga da permissão da lavra depende de prévio licenciamento ambiental concedido pelo órgão competente . 

49 Art . 225, § 2º da CF/88: Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 

de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão competente na forma da lei.  

50 Artigo 3º, VIII alínea b da Lei Federal nº. 12.651/2012.  
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social as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela 

autoridade competente 51. 

 

3.6 Licenciamento Ambiental de atividades no 

Reservatório e na respectiva APP  

A Lei Federal nº. 6.938/1981 estabelece a Política Nacional do Mei o Ambiente e dispõe que a  

construção, instalação e funcionamento de estabelecimentos ou atividades utilizador as de recursos 

ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores ou capazes de causar degradação 

ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental 52, o qual é um dos instrumentos de gestão 

da política ambiental brasileira 53. A Lei Complementar nº. 140/2011, dentre diversas disposições, 

estabelece as atribuições de cada ente federativo no processo de  licenciamento ambiental, at ribuindo 

à União a competência para promover o licenciamento em situações específicas, aos Estados a 

competência remanescente e aos Municípios nos casos de impacto local 54. Nos termos da referida 

Lei, cabe à União promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades, localizados 

ou desenvolvidos em dois ou mais Estados, caso da UHE Itá 55. Também, exercer o controle e fiscalizar 

as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for 

cometida à União 56. Neste contexto , cabe ao IBAMA, na condição de  órgão federal competente para 

licenciar a Usina Hidrelétrica Itá, aprovar o respectivo PACUERA e acompanhar e fiscalizar sua 

implantação especialmente no que tange as regras de gestão e zoneame nto devido ao fato deste 

plano estar diretamente vinculado ao licenciamento ambient al orientado e concedido por ess e órgão.  

No entanto, conforme interpretação das disposições da Lei Complementar nº 140/2011, os 

licenciamentos ambientais de atividades ou e mpreendimentos localizados na região de abrangência 

do PACUERA da UHE Itá deverão ser realizados de forma descentralizada pelos órgão estaduais 

ambientais do Rio Grande do Sul (FEPAM) e Santa Catarina (IMA) ou órgão s municipais devidamente 

habilitados pelo s respectivos Estados conforme critérios de localização, natureza ou tipologia, porte 

 
51 Artigo 3º, IX alínea f da Lei Federal nº. 12.651/2012.  

52 Artigo 10 da Lei Federal nº. 6.938/1981. Institui a Política Nacional do Meio Ambiente.  

53 Artigo 9º, IV da Lei Federal nº. 6.938/1981.  

54 Artigo  7º, 8º e 9º. 

55 Artigo  7º, XIV alínea e) da Lei Federal nº. 140/2011.  

56 Artigo  7º, XIII da Lei Federal nº. 140/2011.  
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e potencial poluidor da atividade, estabelecidos nos artigos 7º, XIV, 8º, XIV e XV e 9º XIV e em 

Resoluções dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente de Santa Catarina 57 e do Rio Grande do Sul 58.  

O fato de o licenciamento ambiental da UHE Itá e o respectivo PACUERA estarem vinculados ao 

IBAMA não atrai a competência do órgão federal para licenciar as demais atividades ou 

empreendimentos a serem realizados na área do reserv atório e entorno. Tampouco o fato de o 

reservatório e seus terren os marginais serem considerados  bens da União 59, pois a dominialidade do 

bem não é critério determinante para a definição da competência licenciatória 60. Portanto, mesmo 

em bem da União, o li cenciamento poderá ser realizado por órgão ambiental estadual ou municipal 

conforme a natureza, porte e potencial poluidor da atividade, de acordo com os critérios 

estabelecidos pelas normas vigentes.  

Importante destacar que os empreendimentos e atividade s são licenciados ou autorizados, 

ambientalmente, por um único ente federativo, em conformidade com as atribuições estabelecidas 

nos termos desta Lei Complementar 61. Os demais entes podem manifestar -se ao órgão responsável 

pela licença ou autorização, de m aneira não vinculante, respeitados prazos e procedimentos do 

licenciamento ambiental 62. A referida Lei Complementar permite a delegação mediante convênio 

desta atribuição de licenciamento e fiscalização para outro órgão estadual ou municipal, desde que o 

ente destinatário da delegação disponha de órgão ambiental capacitado a executar as ações 

administrativas a serem delegadas e de conselho de meio ambiente, conforme estabelecido no artigo 

5º de referida Lei.  

 
57 Resolução CONSEMA nº 98/2017. Estabelece procedimentos para licenciamento ambiental, define os estudos 

ambientais, considerados os de porte, potencial poluidor e natureza da ati vidade ou empreendimento, e aprova a listagem das 

atividades sujeitas ao licenciamento ambiental no Estado de Santa Catarina. Resolução CONSEMA nº 99/2017. Aprova, nos 

termos da alínea a, do inciso XIV, do art. 9º da Lei Complementar federal nº 140, de 8 d e dezembro de 2011, listagem das 

atividades ou empreendimentos que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, sujeitas ao licenciamento 

ambiental municipal e estabelece outras providências.  Resolução CONSEMA nº 117/2017. Estabelece critério s gerais para 

exercício do licenciamento ambiental municipal de atividades, obras e empreendimentos que causem ou possam causar 

impacto de âmbito local em todo o Estado de Santa Catarina.  

58 Resoluções CONSEMA nº 372/2018 e nº 375/2018. Dispõe sobre os empr eendimentos e atividades utilizadores 

de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 

ambiental, passíveis de licenciamento ambiental no Estado do Rio Grande do Sul, destacando os de impacto  de âmbito local 

para o exercício da competência municipal no licenciamento ambiental.  

59 Artigo 20, III da Constituição Federal de 1988.  

60 Conforme Parecer nº 321/2012 CONEP/PFE/IBAMA -SEDE/PGF/AGU 

61 Artigo 13 da Lei Federal nº. 140/2011.  

62 Artigo 13, §1º da Lei Complementar nº 140/2011  
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Os processos de licenciamento deverão seguir as regras e orientações estabelecidas nas 

Resoluções do CONAMA específicas desta temática 63, Resoluções dos Conselhos Estaduais de Meio 

Ambiente (RS e SC) e Instruções Normativas dos órgãos competentes 64. Por fim, importante salientar 

que as atividades de licenciamento e autorização ambiental de quaisquer atividades consideradas de 

impacto ambiental e arroladas nas normas ambientais vigentes, incluído o manejo e a supressão de 

vegetação são atribuições ex clusivas dos órgãos ambientais governamentais competentes e não do 

empreendedor privado em sua condição de  responsável e gestor do PACUERA. 

 

3.7 Responsabilidade de proteção ambiental e 

fiscalização na área do PACUERA  

Constitucionalmente, a defesa e proteção d o meio ambiente é competência comum da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios e de todos os cidadãos 65. A Lei de Política Agrícola expressa que 

as empresas que exploram economicamente águas represadas e as concessionárias de energia 

elétrica serão r esponsáveis pelas alterações ambientais por elas provocadas e obrigadas a recupera r 

o meio ambiente, na área de abrangência de suas respectivas bacias hidrográficas. Também que a 

fiscalização e o uso racional dos recu rsos naturais do meio ambiente são  de responsabilidade dos 

proprietários de direito, dos beneficiários da reforma agrária e dos ocupantes temporários dos 

imóveis rurais 66. Conforme a Lei Complementar nº. 140/2011 67, qualquer pessoa legalmente 

identificada, ao constatar infração ambiental decorr ente de empreendimento ou atividade 

utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, pode dirigir representação 

ao órgão ambiental competente para efeito do exercício de seu poder de polícia.  Nos casos de 

iminência ou ocorrência d e degradação da qualidade ambiental, o ente federativo que tiver 

conhecimento do fato deverá determinar medidas para evitá -la, fazer cessá-la ou mitigá -la, 

comunicando imediatamente ao órgão competente para as providências cabíveis. Dispõe ainda que 

compet e ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, conforme o caso, de um 

 
63 Exemplo: Resoluções CONAMA nº. 001/1986, 009/1987, 237/19 97.  

64 Exemplo: Instrução Normativa IBAMA de 17/7/2008. Estabelece , no âmbito do IBAMA, os procedimentos para o 

licenciamento ambiental federal.  

65 Artigo 23, VI e VII e 225 da Constituição Federal de 1988.  

66 Artigos 23 e 19, parágrafo único da Lei Federal nº. 8.171/1991.  

67 Artigo 13, §1º, 2º e 3º da  Lei Federal nº. 140/2 011. 
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empreendimento ou atividade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo 

para a apuração de infrações à legislação ambiental cometidas pelo empreendi mento ou atividade 

licenciada ou autorizada.  Porém, essa disposição não impede o exercício pelos demais entes 

federativos da atribuição comum de fiscalização da conformidade de empreendimentos e atividades 

efetiva ou potencialmente poluidores ou utilizador es de recursos naturais com a legislação ambiental 

em vigor, prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição de 

licenciamento ou autorização.  

Nos termos da Constituição Federal de 1988, as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente 

sujeitam seus agentes, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas 

independente mente  da obrigação de reparar os danos causados 68. A Lei Federal nº 9.605/1998 dispõe 

sobre as sanções penais e  administ rativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente e é regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.514/2008 69. Tais normas estabelecem, 

respectivamente, as condutas tipificadas como crime e infrações administrativas contra a fauna, a 

flora e o  meio ambiente em geral, impondo as respectivas penas e sanções , bem como estabelecem 

os rito s processuais para apuração dess as infrações. A Lei Federal nº. 7.347/1985 d isciplina a ação 

civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio  ambiente,  ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico , e dá outras providências.  

 

3.8 Ordenamento territorial, parcelamento, uso e 

ocupação do solo na área do PACUERA e entorno  

O estabelecimento de Áreas de Preservação Permanente e suas respectivas limitações de uso 

legalmente instituídas às margens de ento rno de reservatório artificial são um exemplo de 

confluência de políticas públicas 70 no mesmo território. Para que possam atingir seus objetivos sem 

gerar conflitos de interesses ou demandas judiciais por insegurança jurídica , exigem entendimento 

jurídico concordante, envolvimento, participação e integração dos diversos setores governamentais 

e da sociedade. A área d e abrangência do PACUERA da UHE Itá envolv e parcialmente territórios de 

diversos municípios nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, aos quais incidirão formas 

 
68 Artigo 225, §3º da Constituição Federal de 1988.  

69 Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal 

para apuração destas infrações, e dá outras providências.  

70 Por exemplo, as Polític as Ambiental, Urbana e de Recursos Hídricos.  
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distintas de planejamento, regramento  e gestão conforme os Planos Diretores e características de 

áreas urbanas ou rurais.  

A Constituição Federal de 1988 estabelece a competência legislativa concorrente no que tange 

ao meio ambiente em geral, cabendo à União editar normas gerais 71. Expressa que compete aos 

municípios legislar sobre assuntos locais e suplementar a legislação federal  e estadual no que 

couber 72. Também, promover, no que couber, o adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano 73. Ainda, estabelece 

que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal , conforme 

diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e garantir o bem -estar de seus habitantes e que o instrumento básico da política de 

desenvolvi mento e da expansão urbana é o Plano Diretor 74. 

A Lei Federal nº. 10.257/2001 75 (Estatuto da Cidade) estabelece normas de ordem pública e  

interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e 

do bem -estar dos cida dãos, bem como do equilíbrio ambiental 76. Estabelece as diretrizes gerais para 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. Dentre 

estas, destacam -se no presente caso: as alterações urbanísticas e atividades econôm icas do 

município devem ser planejadas de modo a evitar distorções no crescimento urbano e seus efeitos 

negativos sobre o meio ambiente; ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar o 

parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inad equados em relação à infraestrutura 

urbana e a poluição e a degradação ambiental ; proteção, preservação e recuperação do meio 

ambiente natural e construído;  a determinação de realização de audiência entre o Poder Público 

municipal e a população interessada  nos processos de implantação de empreendimentos ou 

atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o 

conforto ou a segurança da população 77. A Lei também estabelece diversos instrumentos para a 

implementação da  Política Urbana, dentre os quais se destacam o zoneamento ambiental e o plano 

 
71 Artigo 24, VI e VIII e § 1º Constituição Federal de 1988. VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 

defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; VIII - responsabilidade por dano ao 

meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  

72 Artigo 30, I e II da Constituição Federal de 1988.  

73 Artigo 30, VIII da Constituição Federal de 1988. 

74 Artigo 182 da Constituição Federal de 1988.  

75 Regulamenta os Artigos 182 e 183 da CF/1988 e estabelece diretrizes gerais da Política Urbana.  

76 Artigo 1º, parágrafo único da Lei Federal nº. 10.257/2001.  

77  Artigo 2°, IV, V, VI, VIII, IX, X e XIII da Lei Federal nº. 10.257/2001.  
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diretor como instrumentos de planejamento municipal 78 e os institutos jurídicos da desapropriação, 

servidão administrativa e limitações administrativas, entre outros 79. O Plano Diretor é o instrumento 

básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, o qual deverá a abranger totalidade do 

território do município 80 e é obrigatório para cidades com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes ou 

inseridas na área de influência de e mpreendimentos ou atividades com significativo impacto 

ambiental de âmbito regional ou nacional 81. O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com 

as disposições inser idas nos planos de recursos hídricos, formulados consoante a  Lei no 9.433/1997  

(Política Nacional de Recursos Hídricos) 82. Por exemplo, a Política Nacional de Recursos Hídricos indica 

a necessidade de integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental e  orienta a 

articulação da gestão de recursos hídricos com  a do uso do solo 83. Sendo assim, o município no 

exercício de sua autonomia e competência constitucionais 84 deverá obrigatoriamente considerar as 

disposições de planos ambientais e de recursos hídricos que se sobreponham ou abranjam áreas de 

seus territórios. A qualidade ambiental e a das águas da região depender ão da implementação de 

políticas  públicas setoria is e da legislação existentes e incidentes ao ordenamento territorial 

municipal.  

O parcelamento do solo rural está sujeito às regras estabelecidas pela Lei Federal nº 4.504/1964 

(Estatuto da Terra) e demais legislações correlatas e regulamentadoras 85. Nos termos da Instrução 

Normativa INCRA nº. 17 -b, de 22 de dezembro de 1980, o parcelamento, para fins urbanos, de imóvel 

rural localizado em zona urbana ou de expansão urbana, assim definidas por lei municipal, rege -se 

pelas disposiçõe s da Lei n.º 6.766/1979 e das legislações estaduais e municipais pertinentes. O 

parcelamento, para fins urbanos, de imóvel rural localizado fora de zona urbana ou de expansão 

urbana assim definidas por lei municipal, rege -se pelas disposições do art. 96 do  Decreto n.º 

59.428/1966 e do art. 53, da Lei n.º 6.766/1979. O parcelamento, para fins agrícolas, de imóvel rural 

 
78 Artigo 4º, III, a) e c) da Lei Federal nº. 10.257/2001.  

79 Artigo 4º, V, a), b) e c) da Lei Federal nº. 10.257/2001.  

80 Artigo 40 da Lei Federal nº. 10.257/2001.  

81 Artigo 41, I e V da Lei Federal nº. 10.257/2001.  

82 Artigo 4 2-A, §2º da Lei Federal nº. 10.257/2001. Acrescentado pela Lei nº. 12.608/2002.  

83 Artigo 3, III e VI da Lei Federal nº. 9.433/1997.  

84 Artigos 18 e 30 da Constituição Federal de 1988.  

85 Lei Federal 5.868/1972. Cria o Sistema Nacional de Cadastro Rural, e dá outras providências. Lei n.º 4.947/1966. 

Fixa Normas de Direito Agrário, dispõe sobre o Sistema de Organização e Funcionamento do Instituto Brasileiro de Reforma 

Agrária, e dá outras Providências. Decreto Fed eral nº 62.504/1968. Regulamenta o artigo 65 da Lei número 4.504, de 30 de 

novembro de 1964, o artigo 11 e parágrafos do Decreto -lei nº 57, de 18 de novembro de 1966. Decreto n.º 59.428/1966. 

Regulamenta o Estatuto da Terra.  Lei n.º 4.947/1966. Fixa Normas  de Direito Agrário, dispõe sobre o Sistema de Organização e 

Funcionamento do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, e dá outras Providências.  
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localizado fora de zona urbana ou de expansão urbana, assim definidas por lei municipal, rege -se 

pelas disposições do artigo 61 da Lei n.º 4. 504/1964, do artigo 10 da Lei n.º 4.947/1966, dos artigos 93 

e seguintes do Decreto nº 59.428/1966 e do art. 8º da Lei nº 5.868/1972.  

A Lei Federal nº. 6.766/1979 , que dispõe sobre o  Parcelamento do Solo Urbano , não permite o 

parcelamento do solo em terren os alagadiços ou sujeitos a inundações, antes de tomadas as 

providências para assegurar o escoamento das águas; com declividade igual ou superior a 30%, salvo 

se atendidas exigências específicas das autoridades competentes; onde as condições geológicas não  

aconselham a edificação; em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 

condições sanitárias suportáveis, até sua correção 86. Esta Lei expressa ainda que , ao longo das águas 

correntes e dormentes e das faixas de domínio público das r odovias e ferrovias, será obrigatória a 

reserva de uma faixa não edificável de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências de 

Lei específica87. Ainda, a Lei Federal 12.651/2012 ( Código Florestal ), estabelece a delimitação das Áreas 

de Preservação Permanente e observa que tais distâncias, definidas em Lei Ordinária Federal, 

preponderam inclusive sobre eventual legislação municipal com previsão diversa, conforme o critério 

de competência ambiental concorrente entre os entes federativos (art. 24 e 30, CF), cabe à União 

editar normas ambientais gerais, que devem ser seguidas e jamais minoradas pelos demais entes 

federativos.  

Importante destacar que o PACUERA é um instrumento de planejamento, zoneamento e gestão 

ambiental para o entorno do reservató rio artificial exigido pela Lei Federal nº. 12.651/2012 , vinculado 

ao licenciamento a mbiental de empreendimento sob orientação e fiscalização do órgão ambiental 

federal (IBAMA), igualmente responsável por sua aprovação mediante instrumento normativo 

infral egal. Entretanto, qualquer zoneamento ou regramento que estabeleça restrições ao direito de 

propriedade ou de parcelamento do solo urbano ou rural estabelecido pelo PACUERA deverá estar 

fundamentado em Lei vigente, como o caso das áreas de preservação perm anente no entorno do 

reservatório. Este plano ambiental não pode extrapolar sua competência de estabelecer limitações 

de zoneamento fora dos limites da APP do Reservatório já previstas pela Lei Federal, sob pena de não 

conseguir implementar as ações planej adas no estudo, pois , desta forma , estaria invadindo esfera de 

competência municipal ao impor limitações administrativas em domínios alheios e gerar conflitos e 

eventuais demandas judiciais desnecessárias. O estabelecimento de diretrizes, zoneamentos ou 

regramentos em prol de melhoria da q ualidade ambiental para áreas públicas ou privadas localizadas  

 
86 Artigo 3°, parágrafo único da Lei Federal nº. 9.766/1979  

87 Artigo 4º, III da Lei Federal nº. 6.766/1999 com r edação determinada pela Lei nº. 10.932/2004.  



 

Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório da UHE Itá                     78 

em território municipal além da APP eventualmente propostos no PACUERA somente terão força 

normativa caso sejam considerados e absorvidos pelo planejamento municipal e sejam aprovados 

mediante legislação local.  

 

3.9 Educação ambiental  

As atividades e projetos de educação ambiental devem observar as disposições da Lei Federal 

Nº 9.795/1999 88, da Resolução CONAMA n. 422/2010 89 e da Instrução Normativa (IN) do IBAMA Nº 02, 

de 27 de março de  201290 e envolver toda a comunidade 91, especialmente os diversos segmentos de 

usuários do entorno do reservatório. O acesso e a disponibilização de informações ambientais regem -

se pelo disposto na Lei federal nº 10.650/2003, e na Lei federal nº 12.527/2011.  

 

3.10 Outras legislações que também possuem 

interface com o zoneamento socioambiental do 

reservatório e seu entorno  

¶ Lei n. 12.334/2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas 

à acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à 

acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens e altera a redação do art. 35 da Lei no  9.433, de 8 de janeiro de 

1997, e do art. 4o  da Lei no  9.984, de 17 de julho de 2000 ; 

¶ Lei nº. 9.985/2000 , que regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constuição Federal, 

insti tui o Sistema  Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 

providências;  

¶ Lei nº. 5.197/1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências;  

 
88 Dispõe sobre a Educação Ambiental e institu i a Polít ica Nacional de Educação Ambient al - PNEA. 

89 Estabelece diretrizes para as campanhas, ações e projetos de Educação Ambiental, conforme Lei n. 9.795/99.  

90 Estabelece as bases técnicas para orient ar e regular a elaboração, implement ação, mo nitoram ent o e avaliação 

dos programas  e projetos de educação amb ient al apresentados como me didas mit igadoras ou com pensatór ias, em 

cumprim ent o às condicionant es das licenças ambientais emi tidas pelo IBAMA 

91 Conforme orienta o artigo Art. 225, parágrafo 1º, inciso VI da Constituição Federal de 1988 , artigo 2º, X da Lei 

Federal nº. 6.938/1981.   
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¶ Lei nº 9.519/1992, que insti tui o Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras  

providências;  

¶ Resolução CONAMA nº 09/1996, que define Ɉcorredor de vegetação entre remanescentesɉ 

como área de trânsito  para a fauna .  
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4 ASPECTOS METODOLÓGICOS  

Este capítulo apresenta os aspectos metodológicos adotados para elaboração deste 

documento e, em especial, as metodologias aplicadas  para o processo de planejamento a mbiental 

inerente ao PACUERA, envolvendo a Caracterização ambiental , o Zoneamento e a elaboração do 

Código de Usos. 

A abrangência do PACUERA divide-se em dois níveis de alcance em função dos limites da APP 

do reservatório . O nível Normativo  refere -se às áreas do reservatório da UHE Itá e faixa de APP 

associada de 30 m , a qual foi desapropriada e indenizada por parte do empreendedor e que, 

portanto, permite a gestão direta pelo mesmo. O nível Sugestivo , na faixa entre 30 e 100 m,  refere -

se às áreas além da faixa de APP, as quais são de propriedade de terceiros.   

Neste contexto , cabe destacar que o Zoneamento do PACUERA foi feito  para o reservatório e 

uma faixa de 100 m do entorno do mesmo . Entretanto, o regramento dar -se-á de maneira Normativa  

nas áreas desapropriadas (reservatório e APP  ɀ 30 m), com base no Código de Usos, e de maneira 

Sugestiva  para a faixa além da APP na forma de Diretrizes para o Entorno, que podem ou não ser 

incorporadas aos planos diretores dos município s, planos de bacia hidrográfica ou outro tipo de 

zoneamento que venha a ser definido para a região.  
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Figura 4-I: Representação esquemática dos níveis de abrangência do PACUERA  

Tendo em  vista que este documento é uma revisão do PACUERA existente,  anteriormente 

denominado  de Plano Diretor do Reservatório,  o qual vem sendo aplicado desde 200 2, os principais 

conflitos existentes e as pressões de uso demonstrados ness e período, assim como a incidência de 

novas legislações foram consider adas como questões norteadoras da construção do novo PACUERA. 

De forma a l evantar as características de uso atuais de maneira verossímil foram realizadas quatro 

(04) Vistorias de Campo, além de r euniões com Prefeitos e representantes de todos os municípios 

lindeiros e da AMULBI ɀ Associação dos Municípios Lindeiros a Bar ragem da  Usina Hidrelétrica Itá e 

análise de documento contendo demandas dos munícipios membros da AMULBI por ocasião da 

revisão do PACUERA. 

A primeira atividade do trabalho foi a Vistoria de Reconhecimento de Campo, realizada no dia 

17 de janeiro de 2018 , na qual  trechos do reservatório foram percorrido por água e terra, e 

sobrevoados por drone, a fim de se coletar informações sobre a situação atualizada das margens do 

reservatório como um todo. A segunda vistoria de campo ocorreu no dia 27 de fevereiro, a terceir a 

no dia 23 de julho e a quarta no dia 14 de agosto de 2018 , todas elas  com o intuito de verificar 

situaçõe s mais específicas, tais como locais de interesse de prefeituras  para implantação de projetos, 

verificação d a qualidade da vegetação próxima  à margem  do reservatório, declivid ade média de 
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alguns trechos, pressão de usos sobre os trechos com maior densidade de vegetação  e características 

dos trapiches, rampas e acessos existentes . Os dados coletados em campo serviram como subsídio 

para realizar um refin amento dos setores utilizados na deli mitação do zoneamento das margens, 

além de fornecer elementos para elaboração do Código de Usos.  

Ao longo do processo de revisão do PACUERA foram realizadas reuniões  com Prefeitos e 

representantes de todos os municípios lindeiros e da A MULBI, com o objetivo de receber 

contribuições da comunidade para viabilizar o melhor aproveitamento do lago e seu entorno  na 

revisão do PACUERA. Além das reuniões realizadas, o Consórcio Itá disponibilizou aos interessados 

meios  para envio de propostas de modificação para revisão do Plano, tanto digital como por 

correspondência , que foram aceitas até o dia 24 de julho de 2018 .  

A compilaç ão das propostas dos municípios lindeiros  constituiu um documento denominado 

ɈDemandas dos Munícipios Membros da AMULBI por Ocasião da Revisão do Plano Diretor de Uso do 

Reservatório e Seu Entornoɉ. Este documento aliado aos envios de outras instituições  e pessoas físicas 

totalizou 165 propostas  de 10 solicitantes di stintos . Cada uma das 165 propostas  passou por análise 

crítica qualitativa e quantitativa durante a revisão do PACUERA e obteve um parecer conclusivo 

baseado em critérios técnicos e/ou de conformidade legal . O retorno das reuniões e em especial a  

análise das propostas conti das no  documento permitiram compreender e identificar as demandas e 

pressões de uso atuais e incorporá -las no Zoneamento e Código de Usos do PACUERA.   

A partir de avaliação do Parecer Técnico do IBAMA nº 3/2017 -NLA-RS/DITEC-RS/SUPES-RS, da 

Nota Técnica do IBAMA NOT. TEC. 02001.000951/2015-99 COHID/IBAMA, do Plano de Trabalho  

elaborado pela Socioambiental e aprovado pelo IBAMA (2017) e do Plano Diretor do Reservatório da 

UHE Itá e seu Entorno (ECSA ENGENHARIA SOCIOAMBIENTAL, 2001) for am definidos  o processo de 

planejamento e as proposições  de ações para a implantação do Plano Ambiental de Conservação e 

Uso do Entorno da UHE Itá. 

O processo de planejamento deste PACUERA contou com a análise de diagnósticos para 

composição da caracterização ambiental , o resultado das reuniões, a análise estratégica dos dados 

levantados nas etapas anteriores, constituição do zoneamento e a proposição  de código de uso da 

APP e reservatório e ações para a implementação das zonas e regramentos previstos.  
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4.1 Métodos para Caracterização Ambiental  

A Caracterização Ambiental  da região do reservatório e seu entorno foi baseada em análise 

documental, levantament o de dados secundários, mapeamento dos dados levantados e fornecidos, 

realização de reuniões com representantes da comunidade e vistorias em campo.  

Os principais documentos que subsidiaram a etapa foram os seguintes:  

¶ Relatórios Anuais da UHE Itá;  

¶ Texto com as atividades do Projeto Horto Botânico da Usina Hidrelétrica Itá (2017);  

¶ EIA/RIMA da UHE Itá (1989); 

¶ Plano Diretor do Reservatório da UHE Itá; e  

¶ Publicações e textos apresentados no site do Consórcio Itá 

(http://www.consorcioita.com.br).  

O levantamento de dados secundários se deu por meio  de consulta ao sistema agregador de 

informações do IBGE (IBGE Cidades), dissertações acadêmicas, artigos de divulgação científica, 

documentos governamentais e sites oficiais de instituições públicas, além de c ontato com ess as 

instituições e outras entidades relevantes.  

O mapeamento dos dados levantados e fornecidos , associado à análise do imageamento aéreo 

da região , permitiu observar a espacialização das principais características regionais, incluindo as 

pressões de uso do entorno. Ainda, os resu ltados das vistorias de campo, das reuniões com 

representantes da comunidade  e análise das demandas da AMULBI  auxiliaram na consolidação da 

caracterização ambiental , principalmente no que concerne às pressões de uso do entorno e conflitos 

existentes.  

As informações levantadas no âmbito da Caracterização ambiental  constituíram importantes 

subsídios para o zoneamento do reservatório e de sua APP.  

 

4.2 Métodos para o Zoneamento  

Nos itens a seguir serão apresentados os métodos utilizados para consolidação do zoneamento 

em terra do entorno do reservatório da UHE Itá e do zoneamento do espelho dɅágua do reservatório. 
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4.2.1 Zoneamento em Terra  

A construção do zoneamento do PACUERA consid erou o cruzamento de diversos fatores de 

cunho ambiental, social e político -geográfico, visando, dessa forma, homogeneizar as áreas 

circundantes ao reservatório em diferentes classes de acordo com suas vocações e tendências de 

usos. Para isso, além da seto rização político -geográfica , foi utilizada a análise multicritério aliada à 

combinação linear ponderada em softwares de SIG, possibilitando, dessa forma, o cruzamento de 

diversos fatores de cunho ambiental e social para alcançar a setorização do entorno do  reservatório 

e determinar as Unidades Ambientais Homogêneas (UAH). Essa análise foi realizada com o 

cruzamento dos seguintes fatores:  

¶ Divisões políticas municipais (IBGE, 2010);  

¶ Hidrografia (ENGIE, 2016); 

¶ Cobertura da vegetação natural (ENGIE, 2012); 

¶ Usos antrópicos destinados a atividades econômicas (ENGIE, 2012);  

¶ Usos antrópicos para recreação e lazer (ENGIE, 2012);  

¶ Geomorfologia (IBGE, 2005);  

¶ Hipsometria (SDS/SC, 2010 e ALOS PALSAR, 2015); 

¶ Declividade (SDS/SC, 2010 e ALOS PALSAR, 2015); 

¶ Geologia (CPRM, 2017); 

¶ Pedologia (IBGE, 2005).  

Após a definição e levantamento dos dados a serem analisados, eles foram espacializados em 

ambiente SIG dentro da área compreendida ao buffer de 1000 metros 92 do entorno do reservatório. 

É importante destacar que a utilização dessa área (que perpassa os limites da APP do reservatório) 

visa à avaliação da conjuntura dos diferentes tipos de usos e pressões exercidas, permitindo a 

setorização e posteriormente sua classificação em diferentes zonas.  Para alcançar o resu ltado do 

zoneamento, dividiram -se os procedimentos em 5 etapas, a saber:  

¶ Subdivisão dos Macrossetores : que respeitou os limites político -geográficos; os limites das 

bacias dos principais afluentes do reservatório; as delimitações dos perímetros urbanos e 

unidades de conservação delimitadas próximo à orla do reservatório;  

 
92 Área na qual existe mapeamentos espaço -temporal da ocupação e uso do solo em nível detalhado, com imagens 

de satélite de alta resolução.  
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¶ Determinação das Unidades Ambientais Homogêneas (Setorização) : que subdividiu os 

Macrossetores com o auxílio da análise do Mapa de Fragilidade Ambiental do entorno do 

reservatório (ver item  4.2.1.2 Determinação das Unidades Amb ientais Homogêneas 

(Setorização) ); 

¶ Parametrização dos dados das Unidades Ambientais Homogêneas:  o cruzamento das 

métricas ambientais e sociais permitiu determinar a hierarquização de índices para cada 

setor, possibilitando u ma análise socioambiental pormenorizada da área e a sua 

classificação dentre os graus de importância de proteção do zoneamento;  

¶ Refinamento e ajuste da setorização:  com base nas análises de campo, sua finalidade foi 

ajustar os limites de alguns setores e m elhorar o resultado do cruzamento entre as métricas.  

¶ Restrições Legais:  definição de trechos impeditivos de usos relacionados às APPs de curso 

dɅágua que ingressam no reservatório, áreas com declividades acima de 45° graus e áreas 

com presença de vegetação  de Mata Atlântica em estágio médio ou avançado de 

regeneração em área rural . 

 

4.2.1.1 Subdivisão dos Macrossetores  

Para a Macrossetorização das áreas do entorno do reservatório foi realizada, inicialmente, a 

fragmentação de acordo com a divisão política -geográfica dos municípios fronteiriços ao reservatório. 

Com isso, a área de estudo foi subdividida, num primeiro momento, em 9 macrossetores 93 

correspondentes ao trecho de cada município atingido pelo alagamento. Posteriormente foi realizada 

uma segunda subdivisão destacando os braços dos principais rios tributários do reservatório desde 

suas bacias hidrográficas, distinguindo -as entre margem esquerda e direita do s rio s. Com isso, 

elevou -se o número de macrossetores de 9 para 35. A terceira subdivi são considerou a separação 

das áreas urbanas e as Unidades de Conservação delimitadas junto ao reservatório, aumentando o 

número de macrossetores para 44. A Figura  4-II , a Figura  4-III  e a Figura  4-IV ilustra m o 

procedimento, distinguindo cada uma das etapas citadas.   

 

 
93 Os trechos correspondentes ao município de Peritiba/SC foram mesclad os aos territórios de Alto Bela Vista por 

se tratar de trechos muito pequenos.  
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Figura 4-II : Subdivisão de acordo com os limites geográficos de cada município  (cores 

dispostas apenas para distinção entre macrossetores)  

 

 

Figura 4-III : Subdivisão considerando a divisão geopolítica e os principais afluentes, 

disting uindo as diferentes margens dos rios  (cores dispostas apenas para distinção entre 

macrossetores)  
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Figura 4-IV: Subdivisão considerando a divisão geopolítica, principais afluentes, recorte das 

áreas urbanas e unidades de conservação demarcadas  (cores dispostas apenas para distinção 

entre macrossetores)   

 

4.2.1.2 Determinação das Unidades Amb ientais 

Homogêneas (Setorização)  

Após a delimitação inicial dos Macrossetores foi realizada a confecção do Mapa de Fragilidade 

Ambiental para conseguir uma subdivisão mais detalhada do entorno do reservatório que 

considerasse os atributos socioambientais do entorno. Para isso foram atribu ídos pesos para cada 

um dos critérios ambientais e sociais listados anteriormente, com base na metodologia proposta por 

Ross (1994 e 1996), e Donha (2006), determinando, assim, as áreas com maior fragilidade ambiental.  

De posse dos critérios de análise , com seus pesos devidamente atribuídos , foi aplicada a 

combinação linear ponderada em ambiente SIG, cruzando os diferentes critérios, levando em 

consideração seus pesos e importâncias. A aplicação dessa metodologia resultou em um mapa com 

a definição de 5 di ferentes graus de fragilidade potencial, conforme mostra a  Figura 4-V. O resultado 

visto na figura a seguir destaca em vermelho as áreas onde  se situam, principalmente, trechos com 

declividades elevadas com a presença de vegetação natural , fatores esse s de maior peso na análise 
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multicritério. Já as áreas que aparecem em verde são caracterizadas por terrenos mais planos, 

desprovidos em sua maioria de vegetação natural.  

 

 
Figura 4-V: Mapa de fragilidade ambiental resultante do cruzamento multicritério  

 

Num segundo momento , foi realizado o cruzamento do mapa de fragilidade com os 

Macrossetores antes del imitados, gerando, assim, uma subdivisão mais detalhada do entorno do 

reservatório, que resultou na setorização de 85 UAHs, ilustrada na Figura 4-VI. Cabe destacar que a 

setorização considera como fronteira os talvegues onde adentram os cursos dɅágua no reservatório, 

ou os divisores dɅágua das microbacias hidrográficas drenantes para o reservatório, facilitando sua 

identificação em campo.   

Foi sobre essa subdivisão que foram aplicadas as regras e parametrizados os critérios 

socioambientais para a classificação e determinação das zonas do PACUERA, descritas na etapa 

seguinte.  
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Figura 4-VI: Subdivisão da área de estudo 85 UAHs  (cores dispostas apenas para distinção 

entre macrossetores)  

 

4.2.1.3 Parametrização dos dados das UAHs com o 

auxílio do cruzamento das métricas 

ambientais e sociais  

Essa etapa consistiu, inicialmente, em obter as métricas para cada uma das unidades 

ambientais homogêneas, determinando, assim, os índices de análise socioambientais que foram 

parametrizados a partir da área de cada setor. Dessa forma, obtiveram -se índices com valores 

percentuais para cada UAH, permitindo a relativização entre cada um dos setores d e análise e, 

consequentemente , sua classificação de acordo com a sua prioridade de preservação.  

Para isso, foi calculado, num primeiro momento, a área total de cada s etor, seja para o entorno 

dos 1000 metros (delimitados pelos divisores de bacias hidrográficas ou pelos cursos dɅágua) e para 

o trecho relativo aos 100 metros junto ao reservatório, que corresponde à área Zoneada do PACUERA. 
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Com isso, foi possível estabele cer índices de análise para o entorno dos 1000m e, posteriormente, 

um refinamento dessa análise para o trecho relativo aos 100m. Foram, também, determinados alguns 

índices que contemplem apenas a área da APP, referentes aos 30 metros da orla do reservatóri o, 

possibilitando avaliar, de forma comparativa, a importância de alguns setores frente à ocupação da 

orla.  

A análise refinada mais aproximada da orla do reservatório é considerada importante, dada as 

características ambientais mais preservadas perto do re servatório, devido, principalmente, aos 

trechos com declividade acentuada (que impede m atividades agrícolas ou agropastoris) e à vegetação 

protegida pelas APPs.  

Sendo assim, foram calculados, para cada uma das faixas analisadas junto à orla (100 0m, 100m 

e 30m) os seguintes índices:  

¶ Índice de Qualidade da Vegetação (IQV): que corresponde ao valor percentual de 

recobrimento da vegetação natural em cada uma das UAHs analisadas;  

¶ Índice de Declividade (IDcl): que mostra o percentual de área com declividades acima de 30% 

em cada UAH; 

¶ Índice de Restrições Legais: que corresponde ao percentual da área da UAH que incide sobre 

restrições legais;  

¶ Perímetro de estradas dentro de cada UAH: calculado em quilômetros;  

¶ Densidade de estradas 94 dentro de cada UAH: que corresponde à relação entre o perímetro 

das estradas pela área da UAH, calculado em km/km².  

¶ Densidade de acessos ao reservatório: que corresponde à relação da quantidade de acesso 

à água (corredores de dessedentação animal, acessos, trilhas, rampas, trapiches, etc.) pela 

área de cada  UAH, calculado em Unidade/km².  

¶ Pressão urbana sobre a Orla: que representa, dentro de cada UAH, o perímetro da orla 

próximo a agrupamentos urbanos, como vilas, comunidades e áreas densamente 

urbanizadas;  

¶ Presença de demarcação unidades de conservação e perímetros urbanos consolidados.  

Uma vez parametrizados, os dados foram reunidos em uma matriz que possibilitou a aplicaç ão 

das regras sobre as métricas de cada UAH.  

 
94 O perímetro de estradas e sua densidade fo ram  calculado s apenas sobre as faixas referentes ao s 

100 e 1000 metros da orla.  
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Inicialmente fez -se a separação das UAH, correspondentes às demarcações de perímetros 

urbanos com as Zonas de Ocupação Urbana (ZOU) . O mesmo critério foi utilizado para a Zona de 

Segurança de Operação (ZSO) , que corresponde aos Setores demarcados pela Usina para atividades 

de manutenção do vertedouro e das boias de contenção, e para as Zona  de Preservação  de Ilhas 

(ZILHAS), que correspondem às ilhas formadas no processo de enchimento do reservatório, e para 

as Zonas de Unidades de Conservação (ZUC) , que equivale m às áreas de estudo correspondentes 

às unidades de Conservação demarcadas no entorno do Reservatório.  

As demais UAHs foram classificadas em 03 (três) níveis de importância para a 

preservação/conservação, c orrespondentes às seguinte s zonas: Zona de Preservação Ambiental 

(ZPA), que possui o maior grau de importância, dad as as suas características ambientais e poucos 

usos existentes; Zona de Conservação Ambiental (ZCA) , que tem um grau médio de importância 

para a preservação; e em Zona de Transição (ZTR) , que possui menor grau de importância para a 

preservação por causa de seus aspectos de usos bastante acentuados próximo à orla do reservatório.  

Para fazer a fragmentação entre ZPA, ZCA e ZTR foram criados crité rios de análise 

socioambientais que consideram aspectos de vegetação, declividade e tendências de uso de cada 

uma das UAHs. Num primeiro momento foram determinados critérios para a área correspondente 

aos 1000m para analisar os percentuais de preservação d e cada UAH. Posteriormente foi realizado o 

recorte para a área dos 100m, para avaliar as diferenças de preservação entre os 1000m e 100m. O 

recorte realizado sobre a área dos 30m, por sua vez, auxiliou no processo decisório, por evidenciar as 

UAH onde havi a mais usos na APP, melhorando a percepção dos trechos que recebem maior pressão 

de uso.  

Sendo assim, os seguintes critérios foram aplicados na classificação das zonas:  

1 - ὛὩ ὟὃὌṖὟὲὭὨὥὨὩ ὨὩ ὅέὲίὩὶὺὥëÞέ ὤὟὅ 

2 - ὛὩ ὟὃὌṖὖὩὶὭάὩὸὶέ Ὗὶὦὥὲέ ὤὕὟ 

3 - ὛὩ  Ὅὗὠ χπϷ ᷈ ὍὈὧὰ υυϷ ὤὖὃ 

4 - ὛὩ υπϷὍὗὠ χπϷ ᷈ ὍὈὧὰ υυϷ ὤὅὃ 

5 - ὛὩ Ὅὗὠ υπϷ ᷈ ὍὈὧὰ υυϷ ὤὝὙ 

6 - ὛὩ ὃὖὖ Ȣ ςπϷ ᷈ ὤὅὃ ὤὝὙ 

7 - ὈὉ υ ὛὩ ὤὖὃ ὤὅὃ᷉ ὛὩ ὤὅὃ ὤὝὙ 

8 - ὈὉ ρπ ὛὩ ὤὖὃ ὤὅὃ᷉ ὛὩ ὤὅὃ ὤὝὙ 

9 - ὙὩίὸὶὭëÞέ ὒὩὫὥὰυπϷ ὛὩ ὤὅὃ ὤὖὃ᷉ ὛὩ ὤὝὙ ὤὅὃ 

10 - ὗὝ υ ὛὩ ὤὖὃ ὤὅὃ᷉ ὛὩ ὤὅὃ ὤὝὙ 
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11 - Ὀὅ ςπ ὛὩ ὤὖὃ ὤὅὃ᷉ ὛὩ ὤὅὃ ὤὝὙ 

 

Onde:  

Ὅὗὠ  ɀ Índice de Qualidade da Vegetação na área dos 1000 metros  

Ὅὗὠ  ɀ Índice de Qualidade da Vegetação na área dos 100 metros  

ὍὈὧὰ  ɀ Índice de Declividade Acima dos 30% na área dos 1000 metros  

ὍὈὧὰ ɀ Índice de Declividade Acima dos 30% na área dos 100 metros  

ὈὉ  ɀ Densidade de Estradas na área dos 100 metros  

ὈὉ  ɀ Densidade de Estradas na área dos 100  metros  

ὙὩίὸὶὭëÞέ ὒὩὫὥὰ - Índice de Restrição Legal  

ὗὝ ɀ Quantidade de Trapiches na orla da UAH  

Ὀὅ ɀ Densidade de Corredores de Dessedentação animal na área dos 100m  

ὤὟὅ ɀ Zona de Unidade de Conservação  

ὤὖὃ ɀ Zona de Preservação Ambie ntal  

ὤὅὃ ɀ Zona de Conservação Ambiental  

ὤὝὙ ɀ Zona de Transição  

ὤὕὟ ɀ Zona de Ocupação Urbana  

 

Os critérios apresentados acima foram aplicados em uma matriz ( APÊNDICE I) e processados 

com o auxílio de softwares de GIS, resultando na classificação  das UAHs na orla do reservatório (faixa 

dos 100m), definida como o zoneamento do PACUERA.  

 

4.2.1.4 Refinamento e ajuste da setorização  

Após o cruzamento entre os critérios aplicados com o auxílio  do software, foram realizados 

trabalhos de campo para validar os resultados. As análises in loco permitiram uma averiguação mais 

refinada dos dados, possibilitando a execução de ajustes em alguns dos critérios de classificação 95, 

bem como no ajuste de lim ites de al gumas UAHs. Nessa revisão foram criados novos trechos para a 

ZOU a partir da segmentação de algumas UAHs. Essas novas áreas foram determinadas sobre as 

localidades onde  se percebeu um processo de adensamento populacional em razão, principalmente,  

das atividades de lazer e pressões de uso do reservatório, mesmo que esses trechos não estivessem 

 
95 Ajustes já considerados nos critérios mostrados acima. 
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demarcados nos Planos diretores Municipais como áreas urbanas. Com esse novo ajuste , a 

segmentação das UAHs passou de 85 para 111. A partir dessa segmentação  foram realizados 

novamente os cálculos para a parametrização dos dados considerando as novas áreas de cada UAH , 

bem como a espacialização dos critérios sobre elas para nova classificação do zoneamento. A Figura 

4-VII a seguir mostra o  resultado do cruzamento do zoneamento do P ACUERA sobre os 111 setores, 

distribuídos na área da borda equivalente aos 100m do reservatório. Os mapas do Zoneamento 

podem ser  vistos em detalhe no APÊNDICE II. 

 

 

 

 

Figura 4-VII: Zoneamento na Faixa de 100 m do entorno do Reservatório  

 

4.2.1.5 Restrições Legais  

Com a utilização de softwares de GIS, foi possível definir as áreas de restrição legais que se 

distribuem por todas as zonas de terra. Essas áreas estão relacionadas aos trechos impeditivos de 

usos, relacionados às APPs de curso dɅágua que ingressam no reservatório, e áreas com declividades 
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acima de 45° (graus). Ambas as restrições são definidas pelo Código Florestal, sob a Lei 12.651/2012. 

Para definição das APPs de curso dɅágua, foram utilizados os dados vetoriais de hidrografia do 

mapeamento fornecido pe la ENGIE Brasil Energia (ENGIE BRASIL ENERGIA, 2016) em escala de 

1:25.000, e para definição da declividade foi utilizado o modelo digital de Elevação disponibilizado 

pela SDS/SC (SANTA CATARINA, 2012), que possui resolução espacial de 1m, e recobre todo o  estado 

e Santa Catarina e o trecho equivalente a aproximadamente 600m da borda do reservatório em terras 

Gaúchas. Para os trechos correspondentes aos braços do reservatório que avançam sobre o Rio 

Grande do Sul (cujo modelo detalhado da SDS/SC não recobre ), foram  utilizado s os dados do modelo 

digital de elevação Alos Palsar  (ALOS DATA, 2018), com resolução espacial de 12,5m.  

Também foi utilizad a como área de restrição legal os locais em que  foi identificada a presença 

de vegetação de Mata Atlântica em estágio médio ou avançado de regeneração  em área rural , 

conforme rege a Lei Federal nº 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica), q ue inibe a supressão e exploração 

desse tipo de vegetação. O resultado das restrições legais pode se r visto nos Mapas do Zoneamento, 

no APÊNDICE II. 

Descritivo sobre as áreas com R estrições Legais pode ser observado no item 5.4.1 Áreas de 

Preservação Permanente  ɀ APP e 5.4.2 Vegetação de Mata Atlântica nos  Estágio s Médio e  

Avançado de Regeneração localizadas em área Rural .  

 

4.2.2 Zoneamento do Reservatório  

Para o zoneamento d o espelho dɅágua do reservatório foram avaliadas suas tendências de uso, 

sendo definidas restrições depois da segmentação de alguns trechos. O zoneamento do espelho 

dɅágua ficou subdivido em: Zona de Segurança da Operação (ZSO) , abrangendo as  estruturas da 

usina , definida como o trecho a montante do barramento até o final do Dique 1  e um trecho a jusante 

ao barramento até a ponte que faz a interligação viária entre os municípios de Itá/SC e Aratiba /RS, e 

Zona de Usos Múltiplos (ZMULT) , que com preende o restante do reservatório.  

No espelho dɅágua do reservatório foram ainda definidas duas tipologias de áreas especiais que 

constam no zoneamento : a Área de Proteção da Ictiofauna  e as Áreas Prioritárias para 

Implantação de Tanques -Rede . A Área de Proteção da Ictiofauna , que compreende  a região da Volta 

Grande no rio do Peixe, foi definida pelos  estudos do Programa de Monitoramento da Ictiofauna, 
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desenvolvido pelo Consórcio Itá, que caracteriza  a região como um importa nte local para desovas e 

criação de peixes migradores, especialmente populações de suruvi  (Steindachneridion scriptum). Já a 

definição das Áreas Prioritárias para Implantação de Tanques -Rede, composta s por alguns braços do 

reservatório da UHE Itá, foi obtida da interpretação do estudo denominado ɈIndicação de Áreas 

Favoráveis e Capacidade Suporte para a Piscicultura em Tanques -Rede no Reservatório da UHE Itá ɀ 

Alto Rio Uruguaiɉ (LAPAD, 2010). Nessa inte rpretação , considerou -se como prioritária para 

implantação de tanques -rede aquelas áreas que foram classificadas no estudo como de Alta 

Favorabilidade à implantação dess a atividade, exceto as que faziam limite  com Zonas de Ocupação 

Urbana (ZOU).  

O resultado dessa classificação pode ser visualizado na Figura 4-VIII  a seguir, e, com maior 

detalhe , no APÊNDICE II. 

 

Figura 4-VIII: Zoneamento no espelho dɅágua do Reservatório 
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4.3 Métodos para  Determinação da  Fragilidade do 

Entorno  

Contribuindo para o planejamento da região, fez -se a adaptação de algumas métricas utilizadas 

no zoneam ento da faixa de 100 metros, de forma a possibilitar que os municípios possam fazer uso 

das mesmas em seus Planos Diretores Municipais.  

A parametrização dos dados das UAHs possibilitou a criação de índices para a avaliação da 

qualidade ambiental do entorno , considerando a vegetação, a declividade e as pressões de usos 

antrópicos no entorno do Reservatório.  

Esses índices calculados para a área dos 1000m possibilitaram uma análise mais abrangente 

das especificidades ambientais do entorno, e permitiram a clas sificação das UAHs em 3 diferentes 

níveis de Fragilidade do Entorno , que poderão ser utilizados pelas diversas esferas governamentais 

para auxiliar no planejamento urbano junto à orla do reservatório.  

A determinação do Nível de Fragilidade do Entorno  do tr echo relativo ao Buffer de 1000m do 

reservatório adot ou os seguintes critérios.  

1 ɀ ὛὩ Ὅὗὠ φπϷ  ὍὈὧὰ υυϷ᷈  ṓὟὅ ᷉ ṓ ὃὒὝὕ 

2 - ὛὩ τπϷὍὗὠ φπϷ  ὍὈὧὰ τπϷ ὓOὈὍὕ 

3 - ὛὩ Ὅὗὠ τπϷ  ὍὈὧὰ τπϷ ὄὃὍὢὕ 

4 - ὠὩὫȢὃὺὥὲëὥὨέ σπϷ ὛὩ ὄὃὍὢὕὓOὈὍὕ᷉ ὛὩ ὓOὈὍὕ ὃὒὝὕ 

 

Onde: 

Ὅὗὠ  ɀ Índice de Qualidade da Vegetação na área dos 1000 metros  

ὍὈὧὰ  ɀ Índice de Declividade Acima dos 30% na área dos 100 0 metros  

Ὗὅ ɀ Unidade de Conservação  

ὙὩίὸὶὭëÞέ ὒὩὫὥὰ - Índice de Restrição Legal  

 

O resultado dessa classificação pode ser visualizado na Figura 4-IX a seguir, e, com maior 

detalhe , no APÊNDICE III. 
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Figura 4-IX: Setorização da faixa de 1.000m conforme o Nível de Fragilidade   

4.4 Método para o Código de Usos  

As normas de usos e atividades previstas para o reservatório e para a faixa da APP, juntamente 

com o zoneamento, consistem no Código de Usos que define as diversas condições a serem seguidas 

nas distintas zonas definidas.  

Os critérios para a definição do Código de Usos do PACUERA estão pautados tanto na legislação 

pertinente, dentre as quais se destaca o Código Florestal Brasileiro, como na realidade socioambiental 

do entorno da UHE Itá, tendo como premissa a preservação e a conservação ambiental, bem como  o 

desenvolvimento sustentável da região.  

Cabe destacar que não existe limite percentual máximo estabelecido na legislação para os usos 

no corpo do reservatório . Entretanto, as atividades na faixa de APP  têm  definido o limite percentual 

máximo de uso de 1 0% da área que a compõe, conforme legislação (Lei 12.651 de 2012, § 1o do Art. 

5º - Código Florestal Brasileiro).  

Os diferentes usos são representados tanto textualmente como ilustrativamente. As 

possibilidades dos distintos usos e atividades, de acordo co m cada zona da APP e do reservatório, 

também são apresentadas resumidamente em um Ɉquadro resumoɉ, de forma a facilitar o 

entendimento.   
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5 CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL  

5.1 Caracterização do Meio Físico  

5.1.1 Clima  

O clima da região do entorno do reservatório da UHE Itá é considerado, de acordo com a 

classificação climática de Köppen -Geiger, temperado  úmido com verão quente (Cfa) , conforme 

mostra a  Figura 5-I. Segundo Pandolfo et al.  (2002), este também pode ser chamado de clima 

subtropical, com temperatura média  no mês mais frio inferior a 18° C e temperatura média no mês 

mais quente acima de 22 °C. É caracterizado por possuir tipicamente verões quentes, geadas pouco 

frequentes  no inverno  e tendência de concentração das chuvas nos meses de verão, contudo sem 

estação seca definida.  

 

Figura 5-I: Classificação climática de Koppen para a região do entorno do reservatório da UHE 

Itá  

Fonte: IPEF (2014)  
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A região da UHE Itá possui as estações do ano bem definidas por causa da temperatura do 

ar, conforme pode ser observad o na Figura 5-II . Nela são apresentadas as temperaturas médias 

mensais no período de 2010 a 2016 , medidas como parte do Programa de monitoramento Climático, 

que vem coletando dados climatológicos desde antes do enchimento do reservatório.  Nota -se uma 

clara redução da temperatura no inverno, entre os meses de maio e setembro, devido ao domínio 

das massas de ar frio provenientes de maiores latitudes. Já no verão, entre dezembro e fevereiro, 

ocorre um aumento significativo da temperatura, visto que se tem o domínio de massas de ar 

tropicais. No restante dos meses, durante o outono e a primavera, as temper aturas se mantêm mais 

amenas.  

 

Figura 5-II : Médias mensais de temperaturas médias no período de 2010 a 2016  

Fonte: Consórcio Itá (2016)  

Com relação à precipitaç ão, destaca-se que sua distribuição  na região  é motivada pela ação de 

frentes frias, convecção, cavados e as baixas pressões à superfície , mas há uma tendência de maiores 

frequência s e volume s no verão e na primavera. Após a finalização do enchimento do reservatório da 

usina, contudo, as co ndições climáticas verificadas têm sido de chuvas irregulares, com períodos mais 

chuvosos, outros mais secos, porém sem indicativos de um padrão específico. Res salta-se que essas 

irregularidades estão em consonância com as influências de fenômenos climátic os globais, tais como 

o El Niño, La Niña e Oscilação Decadal do Pacífico.  No período de 2010 a 2016, com o auxílio  da análise 

de dados de quatro estações localizadas na região, verific aram -se médias mensais que variaram de 

96,6mm a 220,9mm.  
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A umidade relat iva do ar é um parâmetro que se mantém bastante constante na região desde 

o início das medições, estando sua média anual sempre muito próxima de 80%. Comparando -se os 

períodos pré e pós -enchimento do reservatório, contudo, verifica -se uma umidade relativa média um 

pouco superior no período pós -enchimento, nos meses de março a agosto.   

5.1.2 Geologia, Pedologia e Geomorfologia  

A região da UHE Itá está inserida no contexto estrutural do vulcanismo fissural da Bacia 

Sedimentar do Paraná. As rochas aflorantes são co nstituídas essencialmente por vulcanitos, em sua 

maioria basálticos, da Formação Serra Geral, de idade juro -cretácea, dispostos sobre os arenitos da 

Formação Botucatu, sendo suportados pelas demais unidades sedimentares da Bacia do Paraná.  

Destaca-se que existe um intenso fraturamento superficial da rocha basáltica na região do 

entorno do reservatório, onde são facil itadas infiltrações dɅágua. Nesses locais são formados mantos 

de alteração com solos bem desenvolvidos, que constituem planos de fraqueza poden do ocasionar a 

ocorrência de processos erosivos e instabilizações das encostas. Em regiões mais planas é comum o 

acúmulo de água subterrânea na zona de contato com o basalto subjacente constituindo um sistema 

de aquífero, principalmente nas regiões com a p resença de fendas e fraturamentos. Cabe ressaltar a 

ocorrência de águas minerais termais na região, que são exploradas economicamente em alguns 

municípios lindeiros.  

No que se refere à geomorfologia, a região da UHE Itá apresenta duas feições morfológicas 

distintas, resultantes da ação de condicionantes litológicas e climáticas diferenciadas. A unidade 

geomorfológica dominante é aquela do Planalto Dissecado Rio Iguaçu/Rio Uruguai, que está 

estreitamente associada às rochas basálticas fortemente dissecadas e  trabalhadas por erosão 

diferencial, com vales profundos e encaixados, com interflúvios estreitos e vertentes em degraus. A 

outra unidade, com ocorrência reduzida principalmente às áreas limítrofes da bacia de drenagem, é 

denominada Planalto dos Campos Ger ais, que está associada aos últimos derrames de lava ocorridos 

na região, apresentando uma superfície preservada e um relevo aplanado e altimetricamente mais 

elevado.  

Os topos dos interflúvios, os vales e, consequentemente, toda a rede de drenagem, são 

condicionados estruturalmente, tomando as direções preferenciais NW, NNW e NNE. Este fato induz 

ao padrão retangular dos canais e à alta densidade de cursos d'água com afloramento rochoso do 

leito, onde os vales encaixados possuem elevado gradiente topográfic o, podendo atingir 300 a 400m 

de desnível. Vale ressaltar também que é comum o processo de erosão das margens, com 
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solapamentos generalizados ao longo dos principais rios, devido à elevada energia cinética das águas 

associada a constantes e rápidas oscilaç ões do nível da lâmina d'água, decorrentes  do regime fluvial 

da bacia do A lto Uruguai que, por sua vez, é controlado pelos altos índices do regime pluvial.  

A formação e distribuição dos solos na região é bastante variável, estando intimamente 

relacionadas à diversidade de rochas, às variações climáticas e às variações de altimetria e 

posicionamento topográfico em que se desenvolvem. Em regiões de maior dissecação do relevo são 

verificados solos bastante jovens, enquanto em regiões mais aplanada s e elevadas dos divisores de 

água, que correspondem em sua maioria às regiões limítrofes da bacia de drenagem, têm -se solos 

mais desenvolvidos. Na região do entorno do reservatório é comum a ocorrência de Cambissolos 

Háplico com textura argilosa, horizont e A moderado e baixa pedregosidade  (Figura 5-III ). Também é 

diagnosticad a a presença de Latossolos Vermelhos e Nitossolos Vermelhos, ambos com de text ura 

muito argilosa, com horizonte A proeminente. Essa composição pedogenética associada ao relevo 

suave ondulado e ao clima subtropical úmido confere à região aptidões agrícolas vocacionadas para 

a lavoura, pecuária e silvicultura.  

 

Figura 5-III : Tipos de solo na região do entorno da UHE Itá  

Fonte: IBGE (2005) 
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De acordo com as características geológicas, geomorfológicas e pedológicas apresentadas, 

torna -se de fundamental importância o controle e acompanhamento dos processos erosivos na 

região do entorno do reservatório da UHE Itá. Para isso , é realizado  um programa de Verificação e 

Controle dos Processos Erosivos, que tem como objetivo a verificação de escorregamentos naturais 

na orla do reservató rio e acompanhamento dos locais com alta susceptibilidade ao processo.  

Durante o monitoramento realizado de 2010 a 2016, foram verificados 6 pontos com indícios 

de erosão em função das ondas do reservatório, distribuídos em 5 municípios. As erosões regist radas 

nas margens do reservatório estão associadas à desagregação das partículas do solo provocada pela 

saturação dɅágua, ao ponto de romper a tensão de cisalhamento e, concomitantemente, provocar a 

movimentação da camada superior  do solo. Ou seja, quando as águas conseguem penetrar em 

terrenos muito porosos e permeáveis, verifica -se um solapamento subterrâneo e o colapso da 

encosta, sobretudo em solos pouco coesivos, onde o processo de erosão acontece mais rapidamente. 

É importante salientar que, por se tr atar de um reservatório artificial, as margens estão localizadas 

sobre solos muitas vezes já alterados por atividades agropecuárias ou sobre fragmentos florestais, 

que são mais vulneráveis aos processos erosivos.  

São três os tipos de solo sob o qual se ver ificou ocorrência de processos erosivos, sendo eles: 

solos constituídos de material aluvionar, originário da deposição de diversos tipos de sedimentos do 

rio Uruguai e seus afluentes; solos coluvionares, originários do transporte gravitacional de solos de 

encostas; e solos residuais e/ou saprolíticos, originários da decomposição de rochas basálticas. As 

feições erosivas registradas estão principalmente relacionadas ao solapamento da base e aos 

escorregamentos translacionais de encostas verticalizadas, promo vidas com saturação do manto de 

intemperismo pela água do reservatório, ou pelas águas das chuvas.  

É importante destacar que foram realizadas atividades de revestimento vegetal nas margens 

dos rios, intervenções para ajustes da angulação dos taludes  e adequações da rede de escoamento 

superficial junto às estradas. No que concerne ao revestimento vegetal, as remediações incluíram 

plantio de mudas, aplicação de biomanta e semeadura para recobrimento e proteção superficial do 

solo.  
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5.1.3 Recursos Hídricos Superficiais  

O reservatório da UHE Itá situa -se no rio Uruguai, a montante de uma extensa curva 

denominada ɈVolta do Uváɉ. Ele possui área superficial de 141 km², recebendo contribuiç ões do 

próprio rio Uruguai e  de diversos rios afluentes, com uma área de drenagem total de 44.500 km² . Na 

Figura 5-IV observa -se as principais bacias hidrográficas incrementais, que t êm suas exutórias 

diretamente no reservatóri o da UHE Itá. 

Desde sua formação , o reservatório vem sendo monitorado quanto  à qualidade da água, 

hidrossedimentologia, hidrometeorologia e presença de macrófitas aquáticas.  

De acordo com os resultados do monitoramento e orientações da resolução CONAMA 

357/2005, o reservatório da UHE Itá está enquadrado como de Classe II. Assim, o r eservatório tem 

suas águas propícias:  

¶ Ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional;  

¶ À proteção das comunidades aquáticas;  

¶ À recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho;  

¶ À irrigação de hortaliças, pla ntas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, 

com os quais o público possa vir a ter contato direto;  

¶ À aquicultura e à atividade de pesca.  
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Figura 5-IV: Principais bacias hidrográficas in crementais contribuintes ao reservatório da UHE 

Itá  

Fonte: ENGIE (2016); IBGE (2014); SDS/SC (2012) 
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